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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Davi Alcolumbre

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcos Rogério

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(8)

Davi Alcolumbre(UNIÃO)(2) AP 3303-6717 / 6720 1 Marcelo
Castro(MDB)(80)(92)(110)(2)(5)(107)(93)

PI 3303-6130 / 4078

Sergio Moro(UNIÃO)(2) PR 3303-6202 2 Professora Dorinha
Seabra(UNIÃO)(80)(77)(2)(5)(28)(58)(38)(31

TO 3303-5990 / 5995 /
5900

Marcio
Bittar(UNIÃO)(67)(76)(2)(28)(30)(56)(51)

AC 3303-2115 / 2119 /
1652

3 Alan
Rick(UNIÃO)(80)(106)(77)(67)(76)(2)(5)(9)(3

AC 3303-6333

Eduardo Braga(MDB)(2) AM 3303-6230 4 Giordano(MDB)(2)(5)(14)(9)(45)(35)(48)(33) SP 3303-4177
Renan Calheiros(MDB)(2) AL 3303-2262 / 2269 /

2268
5 Cid

Gomes(PSB)(80)(106)(2)(5)(9)(58)(31)(42)
CE 3303-6460 / 6399

Jader Barbalho(MDB)(2)(41)(39) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

6 Veneziano Vital do
Rêgo(MDB)(80)(77)(2)(5)(9)(19)

PB 3303-2252 / 2481

Oriovisto Guimarães(PODEMOS)(2) PR 3303-1635 7 Efraim
Filho(UNIÃO)(104)(80)(100)(77)(2)(5)(9)(41)(

PB 3303-5934 / 5931

Marcos do Val(PODEMOS)(2)(16)(20) ES 3303-6747 / 6753 8 Izalci Lucas(PL)(80)(106)(2)(7)(9) DF 3303-6049 / 6050
Weverton(PDT)(2) MA 3303-4161 / 1655 9 Soraya

Thronicke(PODEMOS)(88)(2)(9)(13)(17)(20)
MS 3303-1775

Plínio Valério(PSDB)(2) AM 3303-2898 / 2800 10 Zequinha
Marinho(PODEMOS)(2)(9)(29)(40)(31)(42)

PA 3303-6623

Alessandro Vieira(MDB)(18)(19) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

11 Jayme
Campos(UNIÃO)(80)(92)(18)(19)(40)(31)(52)

MT 3303-2390 / 2384 /
2394

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, UNIÃO)

Omar Aziz(PSD)(3)(43)(36) AM 3303-6579 / 6581 1 Zenaide Maia(PSD)(3)(99)(86)(105) RN 3303-2371 / 2372 /
2358

Angelo Coronel(PSD)(3) BA 3303-6103 / 6105 2 Irajá(PSD)(3)(23)(10)(21) TO 3303-6469 / 6474
Otto Alencar(PSD)(3)(49)(50) BA 3303-3172 / 1464 /

1467
3 Vanderlan Cardoso(PSD)(3)(24)(43)(36)(47) GO 3303-2092 / 2099

Eliziane Gama(PSD)(3)(43)(37)(85)(105) MA 3303-6741 4 Mara Gabrilli(PSD)(3) SP 3303-2191
Lucas Barreto(PSD)(3)(32)(25) AP 3303-4851 5 Nelsinho Trad(PSD)(3)(97) MS 3303-6767 / 6768
Fabiano Contarato(PT)(65)(68)(3) ES 3303-9054 / 6743 6 Randolfe

Rodrigues(PT)(72)(71)(66)(69)(3)(57)(109)
AP 3303-6777 / 6568

Rogério Carvalho(PT)(73)(70)(3) SE 3303-2201 / 2203 7 Humberto Costa(PT)(78)(3)(79) PE 3303-6285 / 6286
Augusta
Brito(PT)(87)(64)(74)(75)(3)(59)(60)(84)

CE 3303-5940 8 Teresa Leitão(PT)(3)(5) PE 3303-2423

Jorge Kajuru(PSB)(83)(62)(61)(63)(3) GO 3303-2844 / 2031 9 Ana Paula Lobato(PDT)(83)(3) MA 3303-2967

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PT, PSD)

Flávio Bolsonaro(PL)(1) RJ 3303-1717 / 1718 1 Rogerio Marinho(PL)(101)(103)(81)(1) RN 3303-1826
Carlos Portinho(PL)(96)(111)(94)(1)(89) RJ 3303-6640 / 6613 2 Eduardo Girão(NOVO)(1)(15)(44)(46) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
Magno Malta(PL)(1) ES 3303-6370 3 Jorge Seif(PL)(1) SC 3303-3784 / 3756
Marcos Rogério(PL)(1)(15) RO 3303-6148 4 Eduardo Gomes(PL)(1) TO 3303-6349 / 6352

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Ciro Nogueira(PP)(12)(1)(11) PI 3303-6187 / 6188 /
6183

1 Tereza
Cristina(PP)(102)(98)(91)(95)(90)(22)(1)(34)(

MS 3303-2431

Esperidião Amin(PP)(1) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

2 Dr. Hiran(PP)(12)(1)(11) RR 3303-6251

Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(1) RR 3303-5291 / 5292 3 Hamilton Mourão(REPUBLICANOS)(1) RS 3303-1837

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Carlos Portinho, Magno Malta, Eduardo Girão, Ciro Nogueira, Esperidião Amin e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares, e os Senadores Rogerio Marinho, Zequinha Marinho, Jorge Seif, Eduardo Gomes, Tereza Cristina, Dr. Hiran e Hamilton Mourão
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).

(2) Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Sergio Moro, Marcio Bittar, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho, Oriovisto Guimarães, Marcos do
Val, Weverton e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Efraim Filho, Professora Dorinha Seabra, Alan Rick, Veneziano Vital do
Rêgo, Giordano, Fernando Farias, Carlos Viana, Randolfe Rodrigues, Cid Gomes e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).

(3) Em 07.03.2023, os Senadores Omar Aziz, Angelo Coronel, Otto Alencar, Eliziane Gama, Lucas Barreto, Fabiano Contarato, Rogério Carvalho, Augusta Brito e
Ana Paula Lobato foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia, Sérgio Petecão, Vanderlan Cardoso, Mara Gabrilli, Daniella Ribeiro,
Paulo Paim, Humberto Costa, Teresa Leitão e Jorge Kajuru, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).

(4) Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado.

(5) Em 10.03.2023, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Randolfe Rodrigues, Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick e Giordano
foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).

(6) Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).

(7) Em 11.04.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. 25/2023-BLDEM).

(8) 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-SGM, em
28/02/2023.

(9) Em 10.05.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick, Carlos Viana, Marcelo Castro, Cid Gomes, Alessandro Vieira e
Randolfe Rodrigues tiveram suas posições como Suplentes modificadas na Comissão (Of. 42/2023-BLDEM).

(10) Em 10.05.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. 47/2023-BLRESDEM).

(11) Em 07.06.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a
ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 26/2023-BLALIAN).

(12) Em 19.06.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Dr. Hiran, que passa a
ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 31/2023-BLALIAN).

(13) Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 102/2023-BLDEM).
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(14) Em 26.06.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 103/2023-BLDEM).

(15) Em 06.07.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a membro suplente, em
substituição ao Senador Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 126/2023-BLVANG).

(16) Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 109/2023-BLDEM).

(17) Em 06.07.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 112/2023-BLDEM).

(18) Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência Democrática e
Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 81/2023-GLMDB).

(19) Em 02.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular e os Senadores Izalci Lucas e Mauro Carvalho Junior, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 118/2023-BLDEM).

(20) Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 124/2023-BLDEM).

(21) Em 08.08.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. 81/2023-BLRESDEM).

(22) Em 15.08.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 39/2023-GABLID-BLALIAN).

(23) Em 17.08.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 88/2023-BLRESDEM).

(24) Em 30.08.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 94/2023-BLRESDEM).

(25) Em 12.09.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 99/2023-BLRESDEM).

(26) Em 13.09.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 119/2023-PRESIDÊNCIA/CCJ).

(27) Em 13.09.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 48/2023-GABLID-BLALIAN).

(28) Em 13.09.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 143/2023-BLDEM).

(29) Em 13.09.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 142/2023-BLDEM).

(30) Em 14.09.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 144/2023-BLDEM).

(31) Em 27.09.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho, Mauro Carvalho Junior, Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 155/2023-BLDEM).

(32) Em 27.09.2023, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 104/2023-BLRESDEM).

(33) Em 28.09.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 157/2023-BLDEM).

(34) Em 29.09.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 52/2023-BLALIAN).

(35) Em 03.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 158/2023-BLDEM).

(36) Em 04.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 107/2023-BLRESDEM).

(37) Em 04.10.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 108/2023-BLRESDEM).

(38) Em 04.10.2023, os Senadores Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados segundo e terceiro suplentes, respectivamente, em substituição aos
Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 162/2023-BLDEM).

(39) Em 04.10.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, que passa à suplência, pelo Bloco
Parlamentar Democracia (Of. nº 97/2023-GLMDB).

(40) Em 04.10.2023, os Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a
comissão (Of. nº 161/2023-BLDEM).

(41) Em 05.10.2023, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que passa a compor a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 163/2023-BLDEM).

(42) Em 05.10.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho e Mauro Carvalho Junior foram designados 5º, 10º e 11º suplentes, respectivamente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 147/2023-BLDEM).

(43) Em 09.10.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Omar Aziz designado
membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que passa a membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. n° 109/2023-BLRESDEM).

(44) Em 09.10.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 150/2023-BLVANG).

(45) Em 10.10.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 165/2023-BLDEM).

(46) Em 11.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Astronauta Marcos Pontes, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 152/2023-BLVANG).

(47) Em 17.10.2023, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 111/2023-BLRESDEM).

(48) Em 18.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 166/2023-BLDEM).

(49) Em 18.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2023-BLRESDEM).

(50) Em 18.10.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 113/2023-BLRESDEM).

(51) Em 31.10.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 167/2023-BLDEM).

(52) Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).

(53) Em 07.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 169/2023-
BLDEM).

(54) Em 13.11.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 170/2023-BLDEM).

(55) Em 20.11.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 59/2023-GABLID/BLALIAN).

(56) Em 21.11.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 173/2023-BLDEM).

(57) Em 27.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 150/2023-GSFCONTA).

(58) Em 06.12.2023, o Senador Alan Rick foi designado 2º membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa à 5ª suplência, para compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 183/2023-BLDEM).

(59) Em 13.12.2023, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, 1ª suplente da chapa, que deixa de
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 131/2023-RESDEM).

(60) Em 15.12.2023, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, em substituição ao Senador Camilo Santana, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 135/2023-BLRESDEM).

(61) Em 05.02.2024, o Senador Flávio Dino foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ana Paula Lobato, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 03/2024-BLRESDEM).

(62) Vago em 21.02.2024, em razão da renúncia do titular.

(63) Em 27.02.2024, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of.
nº 06/2024-BLRESDEM).

(64) Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

(65) Em 16.04.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 20/2024-BLRESDEM).

(66) Em 16.04.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a titular, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 20/2024-BLRESDEM).
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(67) Em 17.04.2024, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 23/2024-BLDEM).

(68) Em 22.04.2024, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 21/2024-BLRESDEM).

(69) Em 22.04.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 21/2024-BLRESDEM).

(70) Em 07.05.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Rogério Carvalho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 27/2024-BLRESDEM).

(71) Em 07.05.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa à titular, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 27/2024-BLRESDEM).

(72) Em 10.05.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 30/2024-BLRESDEM).

(73) Em 10.05.2024, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 30/2024-BLRESDEM).

(74) Em 21.05.2024, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição à Senadora Janaína Farias, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 36/2024-BLRESDEM).

(75) Em 28.05.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 37/2024-BLRESDEM).

(76) Em 29.05.2024, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra, que passa a membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 45/2024-BLDEM).

(77) Em 03.06.2024, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Alan Rick, Marcelo Castro e Izalci Lucas foram designados, respectivamente, segundo, terceiro,
sexto e sétimo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 46/2024-BLDEM).

(78) Em 05.06.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Humberto Costa, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 40/2024-BLRESDEM).

(79) Em 12.06.2024, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 43/2024-BLRESDEM).

(80) Em 19.06.2024, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado sexto suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que passa a ocupar a primeira
suplência; o Senador Jayme Campos, segundo suplente, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra, que passa a ocupar a décima primeira
suplência; o Senador Cid Gomes, terceiro suplente, em substituição ao Senador Alan Rick, que passa a ocupar a oitava suplência; e o Senador Izalci Lucas,
quinto suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a ocupar a sétima suplência, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 69/2024-
BLDEM).

(81) Em 20.06.2024, o Senador Flávio Azevedo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rogerio Marinho, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 33/2024-BLVANG).

(82) Em 21.06.2024, o Senador André Amaral foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 66/2024-BLDEM).

(83) Em 09.07.2024, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ana Paula Lobato, que passa a membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 51/2024-BLRESDEM).

(84) Em 31.07.2024, a Senadora Janaína Farias deixou de compor a comissão, em razão do retorno do titular (Of. nº 27/2024-GSABRITO).

(85) Em 05.08.2024, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 55/2024-BLRESDEM).

(86) Em 05.08.2024, o Senador Bene Camacho foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Zenaide Maia, que passou a compor a comissão como
membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 55/2024-BLRESDEM).

(87) Em 05.08.2024, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 54/2024-BLRESDEM).

(88) Em 07.08.2024, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Independência (Of. nº 7/2024-BLINDEP).

(89) Em 08.08.2024, o Senador Beto Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 041/2024-BLVANG).

(90) Em 12.08.2024, o Senador Castellar Neto foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 50/2024-GABLID/BLALIAN).

(91) Em 12.08.2024, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Castellar Neto, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 51/2024-GABLID/BLALIAN).

(92) Em 14.08.2024, a Senadora Professora Dorinha foi designada 1ª suplente, em permuta com o Senador Marcelo Castro, que passa a compor a comissão como
11º suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 91/2024-BLDEM).

(93) Em 14.08.2024, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º suplente, a Senadora Professora Dorinha Seabra, 2ª suplente e o Senador Jayme Campos, 11º
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 92/2024-BLDEM).

(94) Em 19.08.2024, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Beto Martins, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 43/2024-BLVANG).

(95) Em 21.08.2024, o Senador Castellar Neto foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 52/2024-GABLID/BLALIAN).

(96) Em 28.08.2024, o Senador Beto Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 47/2024-BLVANG).

(97) Em 30.09.2024, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 64/2024-BLRESDEM).

(98) Em 17.10.2024, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Castellar Neto, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 59/2024-GABLID/BLALIAN).

(99) Em 17.10.2024, o Senador Bene Camacho deixou de compor a comissão, em razão do retorno da titular (Of. nº 35/2024-GSEGAMA).

(100) Em 18.10.2024, o Senador André Amaral deixou de compor a comissão, em razão do retorno do titular (Of. nº 21/2024-GSEFILHO).

(101) Em 18.10.2024, o Senador Flavio Azevedo deixou de compor a comissão, em razão do retorno do titular (Of. nº 743/2024-GSRMARIN).

(102) Em 18.10.2024, o Senador Castellar Neto foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 60/2024-GABLID/BLALIAN).

(103) Em 21.10.2024, o Senador Rogerio Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 52/2024-
BLVANG).

(104) Em 21.10.2024, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 97/2024-
BLDEM).

(105) Em 23.10.2024, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição à Senadora Zenaide Maia, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 68/2024-BLRESDEM).

(106) Em 24.10.2024, os Senadores Alan Rick, Cid Gomes e Izalci Lucas foram designados, respectivamente, 3º suplente, 5º suplente e 8º suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 105/2024-BLDEM).

(107) Em 31.10.2024, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 35/2024-GLMDB).

(108) Em 18.11.2024, a Senadora  Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador  Castellar Neto, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 64/2024-GABLID/BLALIAN).

(109) Em 19.11.2024, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 70/2024-BLRESDEM).

(110) Em 26.11.2024, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Confúcio Moura, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 37/2024-GLMDB).

(111) Em 29.11.2024, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Beto Martins, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 62/2024-BLVANG).
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FAX: 3303-4315

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3972
E-MAIL: ccj@senado.gov.br
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49ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

Deliberação sobre as Emendas da CCJ ao PLOA 2025
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Pauta da 49ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 3 de dezembro de 2024 2

Deliberação sobre as Emendas da CCJ ao PLOA 2025
Finalidade:

Discussão e deliberação das emendas da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania ao PLOA/2025 (PLN 26/2024-CN), que "estima a receita e fixa a despesa da
União para o exercício financeiro de 2025".

Relator: Senador Omar Aziz
Anexos da Pauta

Emendas ao PLOA 2025
Emendas ao PLOA 2025 - Planilha

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/12/2024 às 10:14.
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

1 LOA-INC-APR

(cópia) 21BM - Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à 

Criminalidade

Senador Davi Alcolumbre

2 LOA-INC-APR
(cópia) 20I7 - Promoção da Política Nacional de 

Justiça
Senador Davi Alcolumbre

3 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - Regularização Fundiária, Proteção e 

Gestão dos Territórios Indígenas
Senador Omar Aziz

4 LOA-INC-APR

(cópia) CCJ- Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à 

criminalidade.

Senador Omar Aziz

5 LOA-INC-APR

(cópia) CCJ - Ação: 15F9 - Aprimoramento da 

Infraestrutura da Polícia Federal - Sen. Professora 

Dorinha

Senador Professora Dorinha Seabra

6 LOA-INC-APR

(cópia) CCJ - Ação: 21BM - Desenvolvimento de 

Políticas de Segurança Pública, Prevenção e 

Enfrentamento à Criminalidade - Sen. Professora 

Dorinha

Senador Professora Dorinha Seabra

7 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - 21BM - Desenvolvimento de Políticas 

de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento 

à Criminalidade

Senador Irajá

8 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - 20IE - Articulação de Política Pública 

sobre Drogas
Senador Irajá

9 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - 20I7 - Promoção da Política Nacional 

de Justiça
Senador Irajá

10 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - DIREITOS A CIDADANIA - SENADORA 

SORAYA THRONICKE
Senador Soraya Thronicke

11 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - PROMOÇÃO DO ACESSO A JUSTIÇA - 

SENADORA SORAYA THRONICKE
Senador Soraya Thronicke

12 LOA-INC-APR
(cópia) 03 CCJ - Democratização do Acesso à 

Justiça e à Cidadania
Senador Mara Gabrilli

13 LOA-INC-APR
(cópia) 02 CCJ - Fiscalização e Demarcação de 

Terras Indígenas
Senador Mara Gabrilli

14 LOA-INC-APR (cópia) 01 CCJ - Combate à corrupção Senador Mara Gabrilli

15 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - (20IE) Articulação de Política Pública 

sobre Drogas
Senador Flávio Bolsonaro

16 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - (21F0) Promoção da Política 

Nacional de Justiça
Senador Flávio Bolsonaro

17 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - (21BM) Desenvolvimento de Políticas 

de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento 

à Criminalidade

Senador Flávio Bolsonaro

18 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - 20I7 - Promoção da Política Nacional 

de Justiça
Senador Nelsinho Trad

19 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Implantação do Sistema Integrado de 

Monitoramento de Fronteiras (SISFRON)
Senador Nelsinho Trad

20 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - 21BM - Desenvolvimento de Políticas 

de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento 

à Criminalidade

Senador Nelsinho Trad

21 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - 21F0 - Democratização do Acesso à 

Justiça e à Cidadania
Senador Nelsinho Trad

22 LOA-TXT

(cópia) CCJ - SEN ESPERIDIÃO AMIN - Na hipótese 

de transferências de recursos de Entes Federados 

para execução de obras de responsabilidade do 

Governo Federal, o montante equivalente deverá 

ser utilizado para abatimento da dívida do Ente 

federado com a União

Senador Esperidião Amin
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

23 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Hamilton Mourão - Desenvolvimento 

de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e 

Enfrentamento à Criminalidade

Senador Hamilton Mourão

24 LOA-INC-APR
(cópia) 2 - CCJ - Promoção da Política Nacional de 

Justiça
Senador Zequinha Marinho

25 LOA-INC-APR

(cópia) 1 - CCJ - Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à 

Criminalidade

Senador Zequinha Marinho

26 LOA-INC-APR
(cópia) 3 - CCJ - Articulação de Política Pública 

sobre Drogas
Senador Zequinha Marinho

27 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ- 02 - 20IE - Articulação de Política 

Pública sobre Drogas
Senador Ana Paula Lobato

28 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - 03 - 20I7 - Promoção da Política 

Nacional de Justiça
Senador Ana Paula Lobato

29 LOA-INC-APR

(cópia) CCJC - 01  - Desenvolvimento de Políticas 

de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento 

à Criminalidade

Senador Ana Paula Lobato

30 LOA-INC-APR

(cópia) CCJ - EB 21BM - Desenvolvimento de 

Políticas de Segurança Pública, Prevenção e 

Enfrentamento à Criminalidade

Senador Eduardo Braga

31 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - EB - 20I7 - Promoção da Política 

Nacional de Justiça
Senador Eduardo Braga

32 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJC) - 21BM - Senador Angelo Coronel Senador Angelo Coronel

33 LOA-ACR-APR
(cópia) (CCJC) 00TI - FNHIS - Senador Angelo 

Coronel
Senador Angelo Coronel

34 LOA-ACR-APR
(cópia) (CCJC) 00SW - REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA - Senador Angelo Coronel
Senador Angelo Coronel

35 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Gestão da Política de Combate à 

Corrupção e à Lavagem de Dinheiro
Senador Randolfe Rodrigues

36 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Prestação de Assistência Jurídica ao 

Cidadão
Senador Randolfe Rodrigues

37 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Apoio à Formulação e Gestão da 

Política Nacional de Cuidados
Senador Randolfe Rodrigues

38 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Policiamento, Fiscalização, 

Enfrentamento à Criminalidade e Corrupção
Senador Randolfe Rodrigues

39 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Aprimoramento da Segurança 

Pública Nacional
Senador Randolfe Rodrigues

40 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Gestão das políticas trabalho Senador Randolfe Rodrigues

41 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Aprimoramento do Sistema 

Penitenciário Nacional e Incentivo ao 

Desenvolvimento da Inteligência Penitenciária

Senador Randolfe Rodrigues

42 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Defesa do Interesse Público no 

Processo Judiciário - Ministério Público do 

Trabalho

Senador Randolfe Rodrigues

43 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Assistência Jurídica a Pessoas 

Carentes
Senador Randolfe Rodrigues

44 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Articulação de Política Pública sobre 

Drogas
Senador Randolfe Rodrigues

45 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - - Prevenção e Repressão ao Tráfico 

Ilícito de Drogas e a Crimes Praticados contra 

Bens, Serviços e Interesses da União

Senador Randolfe Rodrigues

46 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Atuação Estratégica para Controle e 

Fortalecimento do Ministério Público
Senador Randolfe Rodrigues
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

47 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Segurança da Informação e 

Cibersegurança
Senador Randolfe Rodrigues

48 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Apoio ao Sistema Penitenciário 

Nacional
Senador Randolfe Rodrigues

49 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Apoio e Acolhimento Objetivando a 

Reinserção de Usuários e Dependentes de Álcool e 

Drogas

Senador Randolfe Rodrigues

50 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Proteção e Defesa do Consumidor Senador Randolfe Rodrigues

51 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e Enfrentamento à 

Criminalidade

Senador Randolfe Rodrigues

52 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Concessão de Bolsas para o 

Programa Nacional de Segurança Pública com 

Cidadania – PRONASCI

Senador Randolfe Rodrigues

53 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Transferências aos Entes Federativos 

para Aprimoramento do Sistema Penitenciário 

Nacional

Senador Randolfe Rodrigues

54 LOA-INC-APR
(cópia) 21F0 - Democratização do Acesso à Justiça 

e à Cidadania
Senador Davi Alcolumbre

55 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Defensoria Pùblica da União Senador Jader Barbalho

56 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Política Nacional de Justiça Senador Zenaide Maia

57 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Acesso a Justiça Senador Zenaide Maia

58 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Segurança Pública Senador Zenaide Maia

59 LOA-INC-APR
(cópia) (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário 

Nacional
Senador Zenaide Maia

60 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Segurança Pública Senador Humberto Costa

61 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário Nacional Senador Humberto Costa

62 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Acesso a Justiça Senador Humberto Costa

63 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Política Nacional de Justiça Senador Humberto Costa

64 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - Promoção da Política Nacional de 

Justiça
Senador Omar Aziz

65 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - SEGURANÇA PUBLICA 21BM Senador Marcelo Castro

66 LOA-ACR-APR
(cópia) (CCJ) - FAR - HABITAÇÃO - Senador Angelo 

Coronel
Senador Angelo Coronel

67 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ (3) - Senadora Teresa Leitão - 

Segurança Pública
Senador Teresa Leitão

68 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ (1) - Senadora Teresa Leitão - Acesso a 

Justiça Defensorias
Senador Teresa Leitão

69 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ (2) - Senadora Teresa Leitão - Política 

Nacional de Justiça
Senador Teresa Leitão

70 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ (4) - Senadora Teresa Leitão - Sistema 

Penitenciário Nacional
Senador Teresa Leitão

71 LOA-INC-APR

(cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA - 

DESENVOLVIMENTO DE POLITICAS DE 

SEGURANÇA PUBLICA, PREVENÇÃO E 

ENFRENTAMENTO A CRIMINALIDADE

Senador Veneziano Vital do Rêgo

72 LOA-INC-APR

(cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA - 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, PROTEÇÃO E 

GESTÃO  DOS TERRITÓRIOS INDÍGENAS

Senador Veneziano Vital do Rêgo

73 LOA-INC-APR

(cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA - 

ARTICULAÇÃO DE POLITICAS PUBLICAS SOBRE 

DROGAS

Senador Veneziano Vital do Rêgo

74 LOA-ACR-APR
(cópia) EMENDA DE COMISSÃO - POLÍTICAS 

PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CCJ
Senador Marcos do Val

75 LOA-ACR-APR
(cópia) EMENDA DE COMISSÃO - SEGURANÇA 

PUBLICA - CCJ
Senador Marcos do Val
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

76 LOA-ACR-APR (cópia) [CCJ] SF SEG PUBLICA - 21BM Senador Tereza Cristina

77 LOA-ACR-APR
(cópia) [CCJ] SF REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

00SW
Senador Tereza Cristina

78 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Política Nacional de Justiça Senador Augusta Brito

79 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Acesso a Justiça Senador Augusta Brito

80 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Segurança Pública Senador Rogério Carvalho

81 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Política Nacional de Justiça Senador Rogério Carvalho

82 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Acesso a Justiça Senador Rogério Carvalho

83 LOA-INC-APR
(cópia) (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário 

Nacional
Senador Rogério Carvalho

84 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Promoção e Defesa dos Direitos de 

Criança e Adolescente
Senador Eliziane Gama

85 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Implementação de Iniciativas 

Voltadas ao Enfrentamento à Violência Contra 

Mulheres

Senador Eliziane Gama

86 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Promoção e Defesa dos Direitos 

Humanos para Todos e Reparação de Violações
Senador Eliziane Gama

87 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Articulação de Política Pública sobre 

Drogas
Senador Eliziane Gama

88 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Promoção e defesa dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência
Senador Eliziane Gama

89 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ - Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à 

Criminalidade

Senador Eliziane Gama

90 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ: Apoio à Implementação de Casas da 

Mulher Brasileira e de Centros de Referência da 

Mulher Brasileira

Senador Marcos do Val

91 LOA-ACR-APR

(cópia) CCJ: POLICIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, 

ENFRENTAMENTO À CRIMINALIDADE E 

CORRUPÇÃO

Senador Marcos do Val

92 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Segurança Pública Senador Augusta Brito

93 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário Nacional Senador Augusta Brito

94 LOA-INC-APR
(cópia) DPU - MIR (Apoio à Implementação de 

Politicas para...) Individual
Senador Veneziano Vital do Rêgo

95 LOA-INC-APR
(cópia) DPU - MJ (Democratização do Acesso à 

Justiça) Individual
Senador Veneziano Vital do Rêgo

96 LOA-INC-APR
(cópia) DPU - MMulher (Enfrentamento à violência 

contra a Mulher) Individual
Senador Veneziano Vital do Rêgo
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

1 LOA-INC-APR (cópia) 21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Davi Alcolumbre

2 LOA-INC-APR (cópia) 20I7 - Promoção da Política Nacional de JustiçaSenador Davi Alcolumbre

3 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Regularização Fundiária, Proteção e Gestão dos Territórios IndígenasSenador Omar Aziz

4 LOA-INC-APR (cópia) CCJ- Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à criminalidade.Senador Omar Aziz

5 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Ação: 15F9 - Aprimoramento da Infraestrutura da Polícia Federal - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

6 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Ação: 21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

7 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Irajá

8 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 20IE - Articulação de Política Pública sobre DrogasSenador Irajá

9 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 20I7 - Promoção da Política Nacional de JustiçaSenador Irajá

10 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - DIREITOS A CIDADANIA - SENADORA SORAYA THRONICKESenador Soraya Thronicke

11 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - PROMOÇÃO DO ACESSO A JUSTIÇA - SENADORA SORAYA THRONICKESenador Soraya Thronicke

12 LOA-INC-APR (cópia) 03 CCJ - Democratização do Acesso à Justiça e à CidadaniaSenador Mara Gabrilli

13 LOA-INC-APR (cópia) 02 CCJ - Fiscalização e Demarcação de Terras IndígenasSenador Mara Gabrilli

14 LOA-INC-APR (cópia) 01 CCJ - Combate à corrupçãoSenador Mara Gabrilli

15 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - (20IE) Articulação de Política Pública sobre DrogasSenador Flávio Bolsonaro

16 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - (21F0) Promoção da Política Nacional de JustiçaSenador Flávio Bolsonaro

17 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - (21BM) Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Flávio Bolsonaro

18 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 20I7 - Promoção da Política Nacional de JustiçaSenador Nelsinho Trad

19 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Implantação do Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON)Senador Nelsinho Trad

20 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Nelsinho Trad

21 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à CidadaniaSenador Nelsinho Trad

23 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Hamilton Mourão - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Hamilton Mourão

24 LOA-INC-APR (cópia) 2 - CCJ - Promoção da Política Nacional de JustiçaSenador Zequinha Marinho

25 LOA-INC-APR (cópia) 1 - CCJ - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Zequinha Marinho

26 LOA-INC-APR (cópia) 3 - CCJ - Articulação de Política Pública sobre DrogasSenador Zequinha Marinho

27 LOA-INC-APR (cópia) CCJ- 02 - 20IE - Articulação de Política Pública sobre DrogasSenador Ana Paula Lobato

28 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - 03 - 20I7 - Promoção da Política Nacional de JustiçaSenador Ana Paula Lobato

29 LOA-INC-APR (cópia) CCJC - 01  - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Ana Paula Lobato

30 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - EB 21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Eduardo Braga

31 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - EB - 20I7 - Promoção da Política Nacional de JustiçaSenador Eduardo Braga

32 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJC) - 21BM - Senador Angelo CoronelSenador Angelo Coronel

33 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJC) 00TI - FNHIS - Senador Angelo CoronelSenador Angelo Coronel

34 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJC) 00SW - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - Senador Angelo CoronelSenador Angelo Coronel

35 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Gestão da Política de Combate à Corrupção e à Lavagem de DinheiroSenador Randolfe Rodrigues

16



36 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Prestação de Assistência Jurídica ao CidadãoSenador Randolfe Rodrigues

37 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Apoio à Formulação e Gestão da Política Nacional de CuidadosSenador Randolfe Rodrigues

38 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Policiamento, Fiscalização, Enfrentamento à Criminalidade e CorrupçãoSenador Randolfe Rodrigues

39 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Aprimoramento da Segurança Pública NacionalSenador Randolfe Rodrigues

40 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Gestão das políticas trabalhoSenador Randolfe Rodrigues

41 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Aprimoramento do Sistema Penitenciário Nacional e Incentivo ao Desenvolvimento da Inteligência PenitenciáriaSenador Randolfe Rodrigues

42 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário - Ministério Público do TrabalhoSenador Randolfe Rodrigues

43 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Assistência Jurídica a Pessoas CarentesSenador Randolfe Rodrigues

44 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Articulação de Política Pública sobre DrogasSenador Randolfe Rodrigues

45 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - - Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Drogas e a Crimes Praticados contra Bens, Serviços e Interesses da UniãoSenador Randolfe Rodrigues

46 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Atuação Estratégica para Controle e Fortalecimento do Ministério PúblicoSenador Randolfe Rodrigues

47 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Segurança da Informação e CibersegurançaSenador Randolfe Rodrigues

48 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Apoio ao Sistema Penitenciário NacionalSenador Randolfe Rodrigues

49 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Apoio e Acolhimento Objetivando a Reinserção de Usuários e Dependentes de Álcool e DrogasSenador Randolfe Rodrigues

50 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Proteção e Defesa do ConsumidorSenador Randolfe Rodrigues

51 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção, e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Randolfe Rodrigues

52 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Concessão de Bolsas para o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCISenador Randolfe Rodrigues

53 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Transferências aos Entes Federativos para Aprimoramento do Sistema Penitenciário NacionalSenador Randolfe Rodrigues

54 LOA-INC-APR (cópia) 21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à CidadaniaSenador Davi Alcolumbre

55 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Defensoria Pùblica da UniãoSenador Jader Barbalho

56 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Política Nacional de JustiçaSenador Zenaide Maia

57 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Acesso a JustiçaSenador Zenaide Maia

58 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Segurança PúblicaSenador Zenaide Maia

59 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário NacionalSenador Zenaide Maia

60 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Segurança PúblicaSenador Humberto Costa

61 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário NacionalSenador Humberto Costa

62 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Acesso a JustiçaSenador Humberto Costa

63 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Política Nacional de JustiçaSenador Humberto Costa

64 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Promoção da Política Nacional de JustiçaSenador Omar Aziz

65 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - SEGURANÇA PUBLICA 21BMSenador Marcelo Castro

66 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJ) - FAR - HABITAÇÃO - Senador Angelo CoronelSenador Angelo Coronel

67 LOA-INC-APR (cópia) CCJ (3) - Senadora Teresa Leitão - Segurança PúblicaSenador Teresa Leitão

68 LOA-INC-APR (cópia) CCJ (1) - Senadora Teresa Leitão - Acesso a Justiça DefensoriasSenador Teresa Leitão

69 LOA-INC-APR (cópia) CCJ (2) - Senadora Teresa Leitão - Política Nacional de JustiçaSenador Teresa Leitão

70 LOA-INC-APR (cópia) CCJ (4) - Senadora Teresa Leitão - Sistema Penitenciário NacionalSenador Teresa Leitão
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71 LOA-INC-APR (cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA - DESENVOLVIMENTO DE POLITICAS DE SEGURANÇA PUBLICA, PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO A CRIMINALIDADESenador Veneziano Vital do Rêgo

72 LOA-INC-APR (cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, PROTEÇÃO E GESTÃO  DOS TERRITÓRIOS INDÍGENASSenador Veneziano Vital do Rêgo

73 LOA-INC-APR (cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA - ARTICULAÇÃO DE POLITICAS PUBLICAS SOBRE DROGASSenador Veneziano Vital do Rêgo

74 LOA-ACR-APR (cópia) EMENDA DE COMISSÃO - POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CCJSenador Marcos do Val

75 LOA-ACR-APR (cópia) EMENDA DE COMISSÃO - SEGURANÇA PUBLICA - CCJSenador Marcos do Val

76 LOA-ACR-APR (cópia) [CCJ] SF SEG PUBLICA - 21BMSenador Tereza Cristina

77 LOA-ACR-APR (cópia) [CCJ] SF REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 00SWSenador Tereza Cristina

78 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Política Nacional de JustiçaSenador Augusta Brito

79 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Acesso a JustiçaSenador Augusta Brito

80 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Segurança PúblicaSenador Rogério Carvalho

81 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Política Nacional de JustiçaSenador Rogério Carvalho

82 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Acesso a JustiçaSenador Rogério Carvalho

83 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário NacionalSenador Rogério Carvalho

84 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Promoção e Defesa dos Direitos de Criança e AdolescenteSenador Eliziane Gama

85 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Implementação de Iniciativas Voltadas ao Enfrentamento à Violência Contra MulheresSenador Eliziane Gama

86 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para Todos e Reparação de ViolaçõesSenador Eliziane Gama

87 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Articulação de Política Pública sobre DrogasSenador Eliziane Gama

88 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Promoção e defesa dos Direitos das Pessoas com DeficiênciaSenador Eliziane Gama

89 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeSenador Eliziane Gama

90 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ: Apoio à Implementação de Casas da Mulher Brasileira e de Centros de Referência da Mulher BrasileiraSenador Marcos do Val

91 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ: POLICIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, ENFRENTAMENTO À CRIMINALIDADE E CORRUPÇÃOSenador Marcos do Val

92 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Segurança PúblicaSenador Augusta Brito

93 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário NacionalSenador Augusta Brito

94 LOA-INC-APR (cópia) DPU - MIR (Apoio à Implementação de Politicas para...) IndividualSenador Veneziano Vital do Rêgo

95 LOA-INC-APR (cópia) DPU - MJ (Democratização do Acesso à Justiça) IndividualSenador Veneziano Vital do Rêgo

96 LOA-INC-APR (cópia) DPU - MMulher (Enfrentamento à violência contra a Mulher) IndividualSenador Veneziano Vital do Rêgo
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Código UO Nome UO Sequencial Código Funcional e ProgramáticaFunção (Código e Nome)

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

84201 Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI14.125.1617.20UF.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30108 Departamento de Polícia Federal 06.181.5116.15F9.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30912 Fundo Nacional Antidrogas000001329 06.422.5115.20IE.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001220 14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

84201 Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI14.125.1617.20UF.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30912 Fundo Nacional Antidrogas000001329 06.422.5115.20IE.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001221 14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001220 14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

52121 Comando do Exército 000002722 05.153.6112.14T5.000105 - Defesa Nacional

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001221 14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30912 Fundo Nacional Antidrogas 06.422.5115.20IE.000106 - Segurança Pública

30912 Fundo Nacional Antidrogas 06.422.5115.20IE.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

56902 Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS000003222 16.482.2320.00TI.000116 - Habitação

56101 Ministério das Cidades - Administração Direta000003196 15.127.5602.00SW.000115 - Urbanismo

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001227 14.125.5116.21BN.000114 - Direitos da Cidadania
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29101 Defensoria Pública da União000000727 03.422.0030.2725.000103 - Essencial à Justiça

55101 Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - Adm. Direta000003091 08.422.5501.21FQ.000108 - Assistência Social

30107 Departamento de Polícia Rodoviária Federal000001247 06.181.5116.2723.000106 - Segurança Pública

30911 Fundo Nacional de Segurança Pública000001323 06.181.5116.00R2.000106 - Segurança Pública

40101 Ministério do Trabalho e Emprego - Administração Direta000002186 11.122.0032.21AX.000111 - Trabalho

30907 Fundo Penitenciário Nacional000001312 06.421.5116.21BP.000106 - Segurança Pública

34104 Ministério Público do Trabalho000000788 03.062.0031.4262.000103 - Essencial à Justiça

12101 Justiça Federal de Primeiro Grau000000092 02.061.0033.4224.000102 - Judiciária

30912 Fundo Nacional Antidrogas000001329 06.422.5115.20IE.000106 - Segurança Pública

30108 Departamento de Polícia Federal000001281 06.181.5116.2726.000106 - Segurança Pública

59101 Conselho Nacional do Ministério Público000000814 03.032.0031.8010.000103 - Essencial à Justiça

20101 Presidência da República000000843 04.126.4102.21AP.000104 - Administração

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001228 06.421.5116.21EO.000106 - Segurança Pública

55101 Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - Adm. Direta000003090 08.244.5134.21FR.000108 - Assistência Social

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001223 14.031.5115.2733.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30907 Fundo Penitenciário Nacional000001314 06.128.5116.00CA.000106 - Segurança Pública

30907 Fundo Penitenciário Nacional000001315 06.421.5116.00R3.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

29101 Defensoria Pública da União000000727 03.422.0030.2725.000103 - Essencial à Justiça

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.421.5116.21EO.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.421.5116.21EO.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

56101 Ministério das Cidades - Administração Direta000003177 28.845.2320.00AF.000128 - Encargos Especiais

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.421.5116.21EO.000106 - Segurança Pública
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30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

84201 Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI14.125.1617.20UF.000114 - Direitos da Cidadania

30912 Fundo Nacional Antidrogas 06.422.5115.20IE.000106 - Segurança Pública

30912 Fundo Nacional Antidrogas000001329 06.422.5115.20IE.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

56101 Ministério das Cidades - Administração Direta000003196 15.127.5602.00SW.000115 - Urbanismo

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM. 06 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.20I7. 14 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0. 14 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.421.5116.21EO. 06 - Segurança Pública

81101 Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania - Administração Direta000003667 14.243.5816.21G0.000114 - Direitos da Cidadania

30911 Fundo Nacional de Segurança Pública000001325 06.422.5116.00UZ.000106 - Segurança Pública

81101 Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania - Administração Direta000003669 14.422.5837.21G5.000114 - Direitos da Cidadania

30912 Fundo Nacional Antidrogas000001329 06.422.5115.20IE.000106 - Segurança Pública

81101 Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania - Administração Direta000003663 14.422.5811.21G1.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta000001226 06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

65101 Ministério das Mulheres - Administração Direta000003277 14.422.5662.00SN.000114 - Direitos da Cidadania

30107 Departamento de Polícia Rodoviária Federal000001247 06.181.5116.2723.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.181.5116.21BM.000106 - Segurança Pública

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta06.421.5116.21EO.000106 - Segurança Pública

67101 Ministério da Igualdade Racial - Administração Direta14.422.5802.21FE.000114 - Direitos da Cidadania

30101 Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta14.422.5115.21F0.000114 - Direitos da Cidadania

65101 Ministério das Mulheres - Administração Direta14.422.5662.21GJ.000114 - Direitos da Cidadania
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Subfunção (Código e Nome)Programa (Código e Nome)Ação (Código e Nome) Código Subtítulo Nome Subtítulo

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

125 - Normatização e Fiscalização1617 - Demarcação e Gestão dos Territórios Indígenas para o Bem Viver, a Sustentabilidade e o Enfrentamento da Emergência Climática20UF - Regularização Fundiária, Proteção e Gestão dos Territórios Indígenas0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania15F9 - Aprimoramento da Infraestrutura da Polícia Federal0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20IE - Articulação de Política Pública sobre Drogas0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

125 - Normatização e Fiscalização1617 - Demarcação e Gestão dos Territórios Indígenas para o Bem Viver, a Sustentabilidade e o Enfrentamento da Emergência Climática20UF - Regularização Fundiária, Proteção e Gestão dos Territórios Indígenas0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20IE - Articulação de Política Pública sobre Drogas0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

153 - Defesa Terrestre6112 - Defesa Nacional14T5 - Implantação do Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20IE - Articulação de Política Pública sobre Drogas0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20IE - Articulação de Política Pública sobre Drogas0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

482 - Habitação Urbana2320 - Moradia Digna 00TI - Apoio à produção habitacional de interesse social0001 Nacional

127 - Ordenamento Territorial5602 - Periferia Viva 00SW - Apoio à Regularização Fundiária Urbana0001 Nacional

125 - Normatização e Fiscalização5116 - Segurança Pública com Cidadania21BN - Gestão da Política de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro0001 Nacional
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422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos0030 - Programa de Gestão e Manutenção da Defensoria Pública da União2725 - Prestação de Assistência Jurídica ao Cidadão0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5501 - Estruturação da Política Nacional de Cuidados21FQ - Apoio à Formulação e Gestão da Política Nacional de Cuidados0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania2723 - Policiamento, Fiscalização, Enfrentamento à Criminalidade e Corrupção0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania00R2 - Aprimoramento da Segurança Pública Nacional0001 Nacional

122 - Administração Geral0032 - Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo21AX - Gestão das Políticas de Trabalho0001 Nacional

421 - Custódia e Reintegração Social5116 - Segurança Pública com Cidadania21BP - Aprimoramento do Sistema Penitenciário Nacional e Incentivo ao Desenvolvimento da Inteligência Penitenciária0001 Nacional

062 - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário0031 - Programa de Gestão e Manutenção do Ministério Público4262 - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário - Ministério Público do Trabalho0001 Nacional

061 - Ação Judiciária 0033 - Programa de Gestão e Manutenção do Poder Judiciário4224 - Assistência Jurídica a Pessoas Carentes0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20IE - Articulação de Política Pública sobre Drogas0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania2726 - Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Drogas e a Crimes Praticados contra Bens, Serviços e Interesses da União0001 Nacional

032 - Controle Externo0031 - Programa de Gestão e Manutenção do Ministério Público8010 - Atuação Estratégica para Controle e Fortalecimento do Ministério Público0001 Nacional

126 - Tecnologia da Informação4102 - Segurança Institucional21AP - Segurança da Informação e Cibersegurança0001 Nacional

421 - Custódia e Reintegração Social5116 - Segurança Pública com Cidadania21EO - Apoio ao Sistema Penitenciário Nacional0001 Nacional

244 - Assistência Comunitária5134 - Cuidado e Acolhimento de Usuários e Dependentes de Álcool e Outras Drogas21FR - Apoio e Acolhimento Objetivando a Reinserção de Usuários e Dependentes de Álcool e Drogas0001 Nacional

031 - Ação Legislativa 5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos2733 - Qualificação e Democratização do Processo de Elaboração Normativa0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

128 - Formação de Recursos Humanos5116 - Segurança Pública com Cidadania00CA - Concessão de Bolsas para o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI0001 Nacional

421 - Custódia e Reintegração Social5116 - Segurança Pública com Cidadania00R3 - Transferências aos Entes Federativos para Aprimoramento do Sistema Penitenciário Nacional0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos0030 - Programa de Gestão e Manutenção da Defensoria Pública da União2725 - Prestação de Assistência Jurídica ao Cidadão0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

421 - Custódia e Reintegração Social5116 - Segurança Pública com Cidadania21EO - Apoio ao Sistema Penitenciário Nacional0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

421 - Custódia e Reintegração Social5116 - Segurança Pública com Cidadania21EO - Apoio ao Sistema Penitenciário Nacional0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

845 - Outras Transferências2320 - Moradia Digna 00AF - Integralização de cotas ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

421 - Custódia e Reintegração Social5116 - Segurança Pública com Cidadania21EO - Apoio ao Sistema Penitenciário Nacional0001 Nacional
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181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

125 - Normatização e Fiscalização1617 - Demarcação e Gestão dos Territórios Indígenas para o Bem Viver, a Sustentabilidade e o Enfrentamento da Emergência Climática20UF - Regularização Fundiária, Proteção e Gestão dos Territórios Indígenas0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20IE - Articulação de Política Pública sobre Drogas0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20IE - Articulação de Política Pública sobre Drogas0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

127 - Ordenamento Territorial5602 - Periferia Viva 00SW - Apoio à Regularização Fundiária Urbana0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania

421 - Custódia e Reintegração Social5116 - Segurança Pública com Cidadania21EO - Apoio ao Sistema Penitenciário Nacional

243 - Assistência à Criança e ao Adolescente5816 - Promoção e Proteção Integral dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes com absoluta prioridade21G0 - Promoção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5116 - Segurança Pública com Cidadania00UZ - Implementação de Iniciativas Voltadas ao Enfrentamento à Violência Contra Mulheres0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5837 - Promoção da Cidadania, Defesa de Direitos Humanos e Reparação de Violações21G5 - Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para Todos e Reparação de Violações0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos20IE - Articulação de Política Pública sobre Drogas0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5811 - Promoção dos Direitos das Pessoas com Deficiência21G1 - Promoção e Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5662 - Mulher Viver sem Violência00SN - Apoio à Implementação de Casas da Mulher Brasileira e de Centros de Referência da Mulher Brasileira0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania2723 - Policiamento, Fiscalização, Enfrentamento à Criminalidade e Corrupção0001 Nacional

181 - Policiamento 5116 - Segurança Pública com Cidadania21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade0001 Nacional

421 - Custódia e Reintegração Social5116 - Segurança Pública com Cidadania21EO - Apoio ao Sistema Penitenciário Nacional0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5802 - Políticas para Quilombolas, Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiros e Povos Ciganos21FE - Apoio à Implementação de Políticas para Quilombolas, Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiro e Ciganos0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5115 - Promoção do Acesso à Justiça e da Defesa dos Direitos21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania0001 Nacional

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos5662 - Mulher Viver sem Violência21GJ - Apoio às Iniciativas de Prevenção, Acesso à Justiça e Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres0001 Nacional
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Nome Ação + SubtítuloLocalidade Produto Unidade de medida Meta física

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 200

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 100

Regularização Fundiária, Proteção e Gestão dos Territórios Indígenas - NacionalNacional Terra indígena atendidaunidade 140

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 27

Aprimoramento da Infraestrutura da Polícia Federal - NacionalNacional Obra concluída unidade 27

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 100

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 300

Articulação de Política Pública sobre Drogas - NacionalNacional Política implementada % de execução 200

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 200

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 1000

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 1000

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 1

Regularização Fundiária, Proteção e Gestão dos Territórios Indígenas - NacionalNacional Terra indígena atendidaunidade 1

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 1

Articulação de Política Pública sobre Drogas - NacionalNacional Política implementada % de execução 27

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 50

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 30

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 50

Implantação do Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON - NacionalNacional Sistema implantado % de execução 1

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 10000

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 5000

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 324

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 100

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 100

Articulação de Política Pública sobre Drogas - NacionalNacional Política implementada % de execução 27

Articulação de Política Pública sobre Drogas - NacionalNacional Política implementada % de execução 27

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 200

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 1000

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 200

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 100

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 50

Apoio à produção habitacional de interesse social - NacionalNacional Projeto apoiado unidade 5

Apoio à Regularização Fundiária Urbana - NacionalNacional Ação apoiada unidade 100

Gestão da Política de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro - NacionalNacional Política gerida unidade 160
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Prestação de Assistência Jurídica ao Cidadão - NacionalNacional Atendimento realizadounidade 3346578

Apoio à Formulação e Gestão da Política Nacional de CuidadosNacional Atividade realizada unidade 35

Policiamento, Fiscalização, Enfrentamento à Criminalidade e Corrupção - NacionalNacional Operação realizada unidade 208

Aprimoramento da Segurança Pública NacionalNacional Unidade da Federação atendidaunidade 27

Gestão das Políticas de Trabalho - NacionalNacional Ação realizada unidade 6302186

Aprimoramento do Sistema Penitenciário Nacional e Incentivo ao Desenvolvimento da Inteligência PenitenciáriaNacional Ação concluída unidade 480

Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário - Ministério Público do Trabalho - NacionalNacional Parecer elaborado unidade 3885366

Assistência Jurídica a Pessoas Carentes - NacionalNacional Pessoa assistida unidade 375834

Articulação de Política Pública sobre Drogas - NacionalNacional Política implementada % de execução 40

Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Drogas e a Crimes Praticados contra Bens, Serviços e Interesses da União - NacionalNacional Inquérito resolvido unidade 1109846

Atuação Estratégica para Controle e Fortalecimento do Ministério Público - NacionalNacional Estratégia cumprida % 100

Segurança da Informação e Cibersegurança - NacionalNacional Apoio realizado unidade 130

Apoio ao Sistema Penitenciário NacionalNacional Ente apoiado unidade 1000

Apoio e Acolhimento Objetivando a Reinserção de Usuários e Dependentes de Álcool e Drogas - NacionalNacional Pessoa beneficiada unidade 31328

Qualificação e Democratização do Processo de Elaboração Normativa - NacionalNacional Documento produzido unidade 950

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 54000

Concessão de Bolsas para o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCINacional Bolsa concedida unidade 10000

Transferências aos Entes Federativos para Aprimoramento do Sistema Penitenciário NacionalNacional Unidade da Federação apoiadaunidade 27

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 100

Prestação de Assistência Jurídica ao Cidadão - NacionalNacional Atendimento realizadounidade 100

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 20

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 100

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 500

Apoio ao Sistema Penitenciário NacionalNacional Ente apoiado unidade 10

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 500

Apoio ao Sistema Penitenciário NacionalNacional Ente apoiado unidade 10

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 100

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 20

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 27

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 200

Integralização de cotas ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR - NacionalNacional Volume contratado unidades/ano 1000

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 500

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 100

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 20

Apoio ao Sistema Penitenciário NacionalNacional Ente apoiado unidade 10
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Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 2000

Regularização Fundiária, Proteção e Gestão dos Territórios Indígenas - NacionalNacional Terra indígena atendidaunidade 100

Articulação de Política Pública sobre Drogas - NacionalNacional Política implementada % de execução 2000

Articulação de Política Pública sobre Drogas - NacionalNacional Política implementada % de execução 1

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 1

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 10

Apoio à Regularização Fundiária Urbana - NacionalNacional Ação apoiada unidade 50

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 20

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 100

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à CriminalidadeNacional Ação apoiada unidade 500

Promoção da Política Nacional de JustiçaNacional Política apoiada unidade 20

Democratização do Acesso à Justiça e à CidadaniaNacional Ação realizada % de execução 100

Apoio ao Sistema Penitenciário NacionalNacional Ente apoiado unidade 10

Promoção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes - NacionalNacional Iniciativa apoiada unidade 600

Implementação de Iniciativas Voltadas ao Enfrentamento à Violência Contra Mulheres - NacionalNacional Centro implementado % de execução 50

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para Todos e Reparação de Violações - NacionalNacional Iniciativa apoiada unidade 125

Articulação de Política Pública sobre Drogas - NacionalNacional Política implementada % de execução 20

Promoção e Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência - NacionalNacional Iniciativa apoiada unidade 50

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 500

Apoio à Implementação de Casas da Mulher Brasileira e de Centros de Referência da Mulher Brasileira - NacionalNacional Unidade implementadaunidade 1

Policiamento, Fiscalização, Enfrentamento à Criminalidade e Corrupção - NacionalNacional Operação realizada unidade 1

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade - NacionalNacional Ação apoiada unidade 500

Apoio ao Sistema Penitenciário NacionalNacional Ente apoiado unidade 10

Apoio à Implementação de Políticas para Quilombolas, Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiro e Ciganos - NacionalNacional Comunidade apoiada unidade 1

Democratização do Acesso à Justiça e à Cidadania - NacionalNacional Ação realizada % de execução 1

Apoio às Iniciativas de Prevenção, Acesso à Justiça e Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres - NacionalNacional Iniciativa apoiada unidade 1
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Valor solicitado (R$) Justificativa DtH.Importação DtH.Exportação

1000000000 Pretende-se com a presente emenda alocar recursos destinados ao desenvolvimento de políticas, projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento e fortalecimento da Segurança Pública; à estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais e municipais, que estejam alinhados aos objetivos do Plano Nacional de Segurança Pública e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública e Secretaria de Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública; ao desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e prevenção social, foco em populações vulneráveis em áreas críticas; e à capacitação e valorização profissional e às ações de saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança pública e defesa civil.02/12/2024 18:04:25 28/11/2024 12:11:32

500000000 Emenda destinada a incluir recursos para investimentos na Promoção da Política Nacional de Justiça, com o intuito de promover o desenvolvimento e o aprimoramento das políticas públicas no âmbito da justiça e da cidadania, como é o caso do enfrentamento ao tráfico de pessoas, da proteção e garantia dos direitos dos migrantes, refugiados e apátridas, do fortalecimento da cooperação jurídica internacional, da classificação indicativa, do registro de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).  Ademais, busca-se apoiar a implementação de projetos de democratização do acesso à cidadania e à justiça e promoção de formas alternativas de prevenção e resolução de conflitos, em parceria com instituições do sistema de Justiça e demais atores, inclusive organismos internacionais, com incentivo à mudança de cultura da judicialização.02/12/2024 18:04:42 28/11/2024 12:11:32

150000000 A presente emenda visa assegurar a Delimitação, Georeferenciamento, Regularização Fundiária, Fiscalização e Monitoramento de Terras Indígenas, por meio da execução de estudos e ações necessárias à identificação e delimitação, georeferenciamento, regularização fundiária, constituição de reservas indígenas, fiscalização e monitoramento territorial das terras indígenas, proteção de povos indígenas isolados e de recente contato e gestão ambiental e territorial das terras indígenas, inclusive com apoio de outras instituições, de modo a garantir os direitos dos povos indígenas. Desenvolvimento das Políticas de Etnodesenvolvimento, Gestão Sustentável dos Recursos Naturais e Licenciamento Ambiental, abrangendo ações de promoção da autonomia produtiva das comunidades indígenas, segurança e soberania alimentar e nutricional, e geração de renda; garantia do planejamento participativo e da execução de atividades sustentáveis, promoção da gestão ambiental e territorial das Terras Indígenas visando ao uso sustentável dos02/12/2024 18:04:55 29/11/2024 11:48:48

800000000 A presente emenda visa atender o Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à criminalidade.02/12/2024 18:04:55 29/11/2024 11:48:48

10000000 O aprimoramento da infraestrutura da Polícia Federal é uma ação estratégica para fortalecer a segurança pública, a proteção dos direitos dos cidadãos e a soberania nacional. Como instituição essencial para o combate ao crime organizado, à corrupção, ao tráfico de drogas e ao terrorismo, além da proteção das fronteiras e do patrimônio público, a Polícia Federal necessita de infraestrutura adequada para cumprir suas funções com eficácia e eficiência.   Do ponto de vista econômico, o investimento na modernização da infraestrutura da Polícia Federal apresenta um excelente custo-benefício. Uma instituição bem equipada e tecnologicamente avançada consegue realizar operações de maneira mais rápida e eficaz, recuperando ativos financeiros desviados, prevenindo fraudes e reduzindo os impactos econômicos da criminalidade. O combate à corrupção e aos crimes financeiros, por exemplo, aumenta a arrecadação pública ao impedir desvios de recursos e melhorar a eficiência no uso do dinheiro público.   Além disso, o fortalec02/12/2024 18:05:06 29/11/2024 12:36:45

10000000 O desenvolvimento de políticas de segurança pública, prevenção e enfrentamento à criminalidade é essencial para garantir a paz social, proteger vidas e promover o crescimento econômico sustentável no Brasil. Diante de elevados índices de violência e criminalidade em muitas regiões, essas políticas se apresentam como um investimento estratégico para fortalecer o Estado de Direito, reduzir desigualdades e construir uma sociedade mais segura e inclusiva.   Do ponto de vista econômico, a criminalidade gera custos diretos e indiretos substanciais. Além das despesas com segurança pública, saúde e sistema prisional, a violência afeta a produtividade da força de trabalho, desestimula investimentos e reduz o turismo. Políticas eficazes de segurança e prevenção diminuem esses custos, criando um ambiente mais favorável ao desenvolvimento econômico. A redução da violência fortalece a confiança de investidores e cidadãos, resultando em uma economia mais dinâmica e inclusiva.   Os investimentos em políticas de segurança 02/12/2024 18:05:06 29/11/2024 12:36:45

1000000000 Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança pública e defesa social.02/12/2024 18:05:19 29/11/2024 12:59:47

20000000 Reconstruir a política de drogas do país, a partir da perspectiva de redução de inequidades, promovendo a prevenção ao uso de drogas e à violência; a reinserção social das pessoas que fazem uso problemático de álcool e outras drogas, a partir do respeito à autonomia e à dignidade das pessoas; a descapitalização das organizações criminosas do narcotráfico e qualificação da atuação repressiva com base em inteligência e estratégia; o apoio técnico às polícias e às perícias, especialmente no que diz respeito à descoberta de novas drogas; a produção de pesquisas e análises de dados que embasem as políticas públicas sobre drogas; além da mitigação e reparação dos efeitos do tráfico de drogas sobre a população, com foco especial em grupos que são desproporcionalmente vulnerabilizados no âmbito da política sobre drogas - mulheres, população negra, povos indígenas, crianças e adolescentes e população em situação de rua.02/12/2024 18:05:19 29/11/2024 12:59:47

150000000 No âmbito da Política Nacional de Justiça, são exercidas as seguintes políticas: i) Política de Cooperação jurídica internacional, por meio da atuação do MJSP como Autoridade central brasileira para a cooperação jurídica internacional em matéria civil e penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de alimentos, acesso internacional à justiça, adoção e subtração internacional de crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas condenadas, transferência da execução da pena e recuperação de ativos, por meio de realização de juízo de admissibilidade e instrução dos pedidos ativos e passivos. ii) Acompanhamento de Foros Internacionais e negociação de tratados internacionais sobre cooperação jurídica internacional. iii) execução da Política Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia. As ações são realizadas por intermédio de ações concretas, como a edição de portarias e demais normativos regulamentadores de autorização de residência e outros serviços migratórios para proteção de migrantes e r02/12/2024 18:05:19 29/11/2024 12:59:47

100000000 A Ação Orçamentária tem por base normativa o cumprimento das competências dispostas no Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, quais sejam: I - promover políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento, transformação digital e democratização do acesso à justiça e à cidadania, inclusive no âmbito de plataformas digitais; II - orientar e coordenar ações de competência do Poder Executivo com vistas à adoção de medidas de melhoria dos serviços judiciários prestados aos cidadãos; III - assistir ao Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades de fomento à modernização da administração da Justiça; IV - promover ações para o aperfeiçoamento do sistema e da política de justiça, em articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário e com o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil, os órgãos e as agências internacionais e as organizações da sociedade civil; V - promover, em articulação com a Advocacia-Geral da União, ações destinadas à d02/12/2024 18:06:09 29/11/2024 15:46:23

100000000 A Ação Orçamentária tem por base normativa o cumprimento das competências dispostas no Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, quais sejam: I - promover políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento, transformação digital e democratização do acesso à justiça e à cidadania, inclusive no âmbito de plataformas digitais; II - orientar e coordenar ações de competência do Poder Executivo com vistas à adoção de medidas de melhoria dos serviços judiciários prestados aos cidadãos; III - assistir ao Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades de fomento à modernização da administração da Justiça; IV - promover ações para o aperfeiçoamento do sistema e da política de justiça, em articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário e com o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil, os órgãos e as agências internacionais e as organizações da sociedade civil; V - promover, em articulação com a Advocacia-Geral da União, ações destinadas à d02/12/2024 18:06:09 29/11/2024 15:46:23

20000000 A presente emenda visa promover políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento, transformação digital e democratização do acesso à justiça e à cidadania, inclusive no âmbito de plataformas digitais; orientar e coordenar ações de competência do Poder Executivo com vistas à adoção de medidas de melhoria dos serviços judiciários prestados aos cidadãos; assistir ao Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades de fomento à modernização da administração da Justiça; promover ações para o aperfeiçoamento do sistema e da política de justiça, em articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário e com o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil, os órgãos e as agências internacionais e as organizações da sociedade civil; promover, em articulação com a Advocacia-Geral da União, ações destinadas à disseminação de meios alternativos de solução de controvérsias, inclusive capacitações; promover ações para o enfrentamento do racismo no âmbito do 02/12/2024 18:07:03 29/11/2024 17:39:04

400000000 A presente emenda visa à delimitação, Georeferenciamento, Regularização Fundiária, Fiscalização e Monitoramento de Terras Indígenas: Executar os estudos e ações necessárias à identificação e delimitação, georeferenciamento, regularização fundiária, constituição de reservas indígenas, fiscalização e monitoramento territorial das terras indígenas, proteção de povos indígenas isolados e de recente contato e gestão ambiental e territorial das terras indígenas, inclusive com apoio de outras instituições, de modo a garantir os direitos dos povos indígenas. Gestão ambiental e territorial: desenvolvimento das Políticas de Etnodesenvolvimento, Gestão Sustentável dos Recursos Naturais e Licenciamento Ambiental. Abrange ações de promoção da autonomia produtiva das comunidades indígenas, segurança e soberania alimentar e nutricional, e geração de renda; garantia do planejamento participativo e da execução de atividades sustentáveis, promoção da gestão ambiental e territorial das Terras Indígenas visando ao uso sustentáve02/12/2024 18:07:03 29/11/2024 17:39:04

1500000000 A presente emenda visa ao desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança pú02/12/2024 18:07:03 29/11/2024 17:39:04

200000000 Esta emenda visa auxiliar no reaparelhamento das unidades especializadas em investigação e repressão ao tráfico de drogas para o desenvolvimento de ações voltadas ao combate ao tráfico de drogas e crimes conexos, à lavagem de dinheiro e ao crime organizado vinculado ao narcotráfico, inclusive por meio da recuperação de ativos que financiem ou sejam resultados dessas atividades.02/12/2024 18:07:27 29/11/2024 20:03:37

200000000 A emenda destinada a incluir recursos para investimentos na Promoção da Política Nacional de Justiça, com o intuito de promover o desenvolvimento e o aprimoramento das políticas públicas no âmbito da justiça e da cidadania, como é o caso do enfrentamento ao tráfico de pessoas, da proteção e garantia dos direitos dos migrantes, refugiados e apátridas, do fortalecimento da cooperação jurídica internacional, da classificação indicativa, do registro de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Demais, busca-se apoiar a implementação de projetos de democratização do acesso à cidadania e à justiça e promoção de formas alternativas de prevenção e resolução de conflitos, em parceria com instituições do sistema de justiça e demais atores (inclusive organismos internacionais), com incentivo à mudança de cultura da judicialização.02/12/2024 18:07:27 29/11/2024 20:03:37

150000000 Pretende-se com a presente emenda alocar recursos destinados ao desenvolvimento de políticas, projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento e fortalecimento da Segurança Pública; à estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais e municipais, que estejam alinhados aos objetivos do Plano Nacional de Segurança Pública e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública e Secretaria de Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública; ao desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e prevenção social, foco em populações vulneráveis em áreas críticas; e à capacitação e valorização profissional e às ações de saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança pública e defesa civil.02/12/2024 18:07:27 29/11/2024 20:03:37

50000000 No âmbito da Política Nacional de Justiça, são exercidas as seguintes políticas: i) Política de Cooperação jurídica internacional, por meio da atuação do MJSP como Autoridade central brasileira para a cooperação jurídica internacional em matéria civil e penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de alimentos, acesso internacional à justiça, adoção e subtração internacional de crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas condenadas, transferência da execução da pena e recuperação de ativos, por meio de realização de juízo de admissibilidade e instrução dos pedidos ativos e passivos. ii) Acompanhamento de Foros Internacionais e negociação de tratados internacionais sobre cooperação jurídica internacional. iii) execução da Política Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia. As ações são realizadas por intermédio de ações concretas, como a edição de portarias e demais normativos regulamentadores de autorização de residência e outros serviços migratórios para proteção de migrantes e r02/12/2024 18:07:52 29/11/2024 21:37:29

84300000 O Programa Estratégico SISFRON provê capacidades que contribuem decisivamente para o Exército no cumprimento das missões decorrentes de sua destinação constitucional, prevista no art. 142 da Constituição Federal e, particularmente, na Lei Complementar nº 97 / 1999, alterada pelas leis complementares nº 117 / 2004 e nº 136 / 2010, no tocante às ações preventivas e repressivas, na faixa de fronteira terrestre. Nesse contexto, cabe às Forças Armadas atuar contra delitos transfronteiriços e ambientais, isoladamente ou em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo. O Programa possui como benefícios diretos à sociedade previstos em sua declaração de escopo: 1. o fortalecimento da Capacidade Operativa da Força Terrestre na Defesa da Pátria, em Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) e em ações subsidiárias, atuando isoladamente, em operações conjuntas e no trabalho em ambiente interagências, na faixa de fronteira; 2. o fortalecimento da presença e ação do Estado na faixa de fronteira; 3. a contribuiç02/12/2024 18:07:52 29/11/2024 21:39:13

100000000 Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança pública e defesa social. Im02/12/2024 18:07:52 29/11/2024 21:37:29

97000000 A Ação Orçamentária tem por base normativa o cumprimento das competências dispostas no Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, quais sejam: I - promover políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento, transformação digital e democratização do acesso à justiça e à cidadania, inclusive no âmbito de plataformas digitais; II - orientar e coordenar ações de competência do Poder Executivo com vistas à adoção de medidas de melhoria dos serviços judiciários prestados aos cidadãos; III - assistir ao Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades de fomento à modernização da administração da Justiça; IV - promover ações para o aperfeiçoamento do sistema e da política de justiça, em articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário e com o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil, os órgãos e as agências internacionais e as organizações da sociedade civil; V - promover, em articulação com a Advocacia-Geral da União, ações destinadas à di02/12/2024 18:07:52 29/11/2024 21:37:29

300000 A presente emenda tem por escopo apoiar propostas destinadas a ações que visam promover a capacitação, a valorização profissional e a saúde dos profissionais da área de segurança pública, nos termos do art. 4º, inciso XIII, da Portaria MJSP nº 20, de 07 de fevereiro de 2018, e tem por finalidade equipar as unidades de ensino em segurança pública com a estrutura, os equipamentos e os materiais adequados às diversas atividades de educação destinadas aos profissionais integrantes do Sistema Único de Segurança Pública, em nível gerencial, técnico e operacional.02/12/2024 18:08:29 02/12/2024 08:34:45

1000000 Emenda destinada a incluir recursos para investimentos na Promoção da Política Nacional de Justiça, com o intuito de promover o desenvolvimento e o aprimoramento das políticas públicas no âmbito da justiça e da cidadania, como o enfrentamento ao tráfico de pessoas, da proteção e garantia dos direitos dos migrantes, refugiados e apátridas, do fortalecimento da cooperação jurídica internacional, da classificação indicativa, do registro de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Demais, busca-se apoiar a implementação de projetos de democratização do acesso à cidadania e à justiça e promoção de formas alternativas de prevenção e resolução de conflitos, em parceria com instituições do sistema de Justiça e demais atores (inclusive organismos internacionais), com incentivo à mudança de cultura da judicialização.02/12/2024 18:08:46 02/12/2024 09:33:50

1000000 Pretende-se com a presente emenda alocar recursos destinados ao desenvolvimento de políticas, projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento e fortalecimento da Segurança Pública; à estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais e municipais, que estejam alinhados aos objetivos do Plano Nacional de Segurança Pública e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública e Secretaria de Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública; ao desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e prevenção social, foco em populações vulneráveis em áreas críticas; e à capacitação e valorização profissional e às ações de saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança pública e defesa civil.02/12/2024 18:08:46 02/12/2024 09:33:50

1000000 Esta emenda visa, auxiliar no reaparelhamento das unidades especializadas em investigação e repressão ao tráfico de drogas para o desenvolvimento de ações voltadas ao combate ao tráfico de drogas e crimes conexos, à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao crime organizado vinculado ao narcotráfico, inclusive por meio da recuperação de ativos que financiem ou sejam resultados dessas atividades.02/12/2024 18:08:46 02/12/2024 09:33:50

400000000 Esta emenda visa, auxiliar no reaparelhamento das unidades especializadas em investigação e repressão ao tráfico de drogas para o desenvolvimento de ações voltadas ao combate ao tráfico de drogas e crimes conexos, à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao crime organizado vinculado ao narcotráfico, inclusive por meio da recuperação de ativos que financiem ou sejam resultados dessas atividades02/12/2024 18:09:00 02/12/2024 09:46:33

800000000 Emenda destinada a incluir recursos para investimentos na Promoção da Política Nacional de Justiça, com o intuito de promover o desenvolvimento e o aprimoramento das políticas públicas no âmbito da justiça e da cidadania, como é o caso do enfrentamento ao tráfico de pessoas, da proteção e garantia dos direitos dos migrantes, refugiados e apátridas, do fortalecimento da cooperação jurídica internacional, da classificação indicativa, do registro de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Demais, busca-se apoiar a implementação de projetos de democratização do acesso à cidadania e à justiça e promoção de formas alternativas de prevenção e resolução de conflitos, em parceria com instituições do sistema de Justiça e demais atores (inclusive organismos internacionais), com incentivo à mudança de cultura da judicialização.02/12/2024 18:09:00 02/12/2024 09:46:33

1000000000 A presente emenda visa aprimorar e fortalecer as instituições de segurança pública, seja na compra de equipamentos, armamentos, munições, viaturas, dentre outros dispositivos de segurança, além de estruturar e modernizar as estruturas das instituições públicas nos municípios do Brasil.02/12/2024 18:09:01 02/12/2024 09:46:33

1000000000 Pretende-se com a presente emenda alocar recursos destinados ao desenvolvimento de políticas, projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento e fortalecimento da Segurança Pública; à estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais e municipais, que estejam alinhados aos objetivos do Plano Nacional de Segurança Pública e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública e Secretaria de Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública; ao desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e prevenção social, foco em populações vulneráveis em áreas críticas; e à capacitação e valorização profissional e às ações de saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança pública e defesa civil.02/12/2024 18:09:17 02/12/2024 11:16:13

500000000 Emenda destinada a incluir recursos para investimentos na Promoção da Política Nacional de Justiça, com o intuito de promover o desenvolvimento e o aprimoramento das políticas públicas no âmbito da justiça e da cidadania, como é o caso do enfrentamento ao tráfico de pessoas, da proteção e garantia dos direitos dos migrantes, refugiados e apátridas, do fortalecimento da cooperação jurídica internacional, da classificação indicativa, do registro de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).  Ademais, busca-se apoiar a implementação de projetos de democratização do acesso à cidadania e à justiça e promoção de formas alternativas de prevenção e resolução de conflitos, em parceria com instituições do sistema de Justiça e demais atores, inclusive organismos internacionais, com incentivo à mudança de cultura da judicialização.02/12/2024 18:09:17 02/12/2024 11:16:13

150000000 O reforço orçamentário solicitado para a ação 21BM é fundamental para o fortalecimento das políticas de segurança pública e a ampliação das ações de prevenção e enfrentamento à criminalidade em todo o território nacional. A medida é necessária para atender ao aumento das demandas por recursos em áreas estratégicas como capacitação, fortalecimento das forças de segurança, e investimentos em tecnologias de monitoramento e inteligência, essenciais para o combate à criminalidade.  Além disso, o orçamento adicional possibilitará o aprimoramento de programas e projetos voltados à prevenção da violência e ao apoio a vítimas, garantindo maior eficiência e cobertura no enfrentamento dos desafios atuais de segurança pública no Brasil.02/12/2024 18:09:30 02/12/2024 11:30:50

500000000 A Ação 00TI - Apoio à Produção Habitacional de Interesse Social tem como objetivo principal promover a construção e melhoria de moradias para famílias de baixa renda, com foco em áreas urbanas e rurais em todo o território nacional. O apoio à produção habitacional de interesse social é uma das principais políticas públicas para garantir o direito à moradia digna para a população brasileira, especialmente para aqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade social e econômica.  Diante do crescente déficit habitacional no país, que afeta milhões de brasileiros, é urgente o reforço orçamentário para que as ações previstas para a execução da política habitacional possam ser expandidas, otimizadas e fortalecidas,  O aumento de recursos permitirá a ampliação da produção de moradias, a recuperação de assentamentos precários e o fomento à qualificação da infraestrutura urbana, impactando diretamente na qualidade de vida, no emprego e na redução das desigualdades sociais.02/12/2024 18:09:30 02/12/2024 11:34:38

100000000 A alocação de recursos para o Programa Periferia Viva, por meio da Ação 00SW - Apoio à Regularização Fundiária Urbana, visa promover a regularização de assentamentos urbanos, garantindo segurança jurídica para os moradores e incentivando a inclusão social. A execução dessa ação busca assegurar a regularização da posse de imóveis urbanos, o que contribui para a melhoria das condições de vida nas periferias e a valorização de áreas urbanas vulneráveis. O apoio à regularização fundiária é essencial para garantir direitos à propriedade, acesso a serviços públicos essenciais e o desenvolvimento sustentável das regiões, beneficiando a população de áreas de interesse social em nível nacional.02/12/2024 18:09:30 02/12/2024 11:23:28

52618880 Coordenar, em parceria com os órgãos da administração pública, a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla) e outras ações do Ministério relacionadas com o enfrentamento da corrupção, da lavagem de dinheiro e do crime organizado transnacional; ii) coordenar a Rede Nacional de Laboratórios de Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro (Rede-Lab); iii) articular para o fortalecimento das polícias Judiciárias para a repressão da corrupção, por meio da Rede Nacional de Polícias Judiciárias no Combate à Corrupção (Renaccor); iv) Capacitar agentes públicos da temática por meio do Programa Nacional de Capacitação e Treinamento para o Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (PNLD) e o fomento à Criação e Estruturação de Unidades de Combate à Corrupção nas Polícias Civis; v) Atuar como secretaria executiva do Conselho Nacional de Políticas sobre Recuperação de Ativos (Conara); e vi) integrar a coordenação da Rede Nacional de Recuperação de Ativos (Recupera). Fortalecer o enfrentam02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

28



214170892 Orientação jurídica e defesa dos direitos do cidadão hipossuficiente para garantir seu acesso à Justiça. Abrange o suporte necessário ao Órgão em sua atuação finalística, incluindo a gestão do sistema de informação e as despesas com manutenção, conservação e recuperação de prédios da União em utilização pela Defensoria Pública da União02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

125000000 Formulação e gestão da Política e do Plano Nacional de Cuidados a partir de uma perspectiva transversal de gênero, classe, raça, etnia, ciclo de vida, deficiência e território. Desenvolvimento de ações de articulação multissetorial entre o Governo Federal, Estados, Distrito Federal e Municípios com o objetivo de implementar o Plano Nacional de Cuidados, bem como de apoiar e fortalecer a construção e implementação de planos estaduais e municipais de cuidados. Fortalecimento das ações de participação e controle social na implementação, monitoramento e avaliação do Plano Nacional de Cuidados. Apoio à implantação, modernização ou aprimoramento de serviços, equipamentos, políticas, programas, projetos, ações e iniciativas de provisão, corresponsabilização e redistribuição dos cuidados, de promoção do trabalho decente para trabalhadoras e trabalhadores do cuidado e de reconhecimento e valorização do trabalho de cuidados não remunerado, incluindo a coordenação de estruturas de inovação para testagem de iniciativas p02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

817727096 Planejamento, coordenação e execução do policiamento, prevenção e repressão de crimes nas rodovias e estradas federais e nas áreas de interesse da União. Fiscalização e inspeção do trânsito e transporte de pessoas, cargas e bens. Realização dos serviços de prevenção de acidentes, de salvamento de vítimas, levantamentos de locais de acidentes, de boletins de ocorrências, de perícias de trânsito, de testes de dosagem alcoólica e de outros procedimentos, além de investigações imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito. Realizar atividades de orientação e educação para a segurança no trânsito e prevenção de acidentes de trânsito. Realização de serviços de recolhimento, remoção e guarda de veículos e animais e de escolta de transporte de produtos perigosos, cargas superdimensionadas e indivisíveis, bem como para a escolta de dignitários, delegações estrangeiras e relacionadas a Grandes Eventos. Promover operações e ações para combater os crimes contra o meio ambiente e os crimes contra os Direitos Hu02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

1366401176 Aprimoramento de infraestrutura predial, Aparelhamento, Reaparelhamento e Modernização das forças de segurança pública, por meio de implementação de políticas voltadas à prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento e fortalecimento da Segurança Pública. Aquisição e desenvolvimento de sistemas; Aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e comunicação; Apoio e/ou desenvolvimento de projetos e atividades preventivas destinadas à redução dos índices de criminalidade. Capacitação de profissionais de segurança pública e de perícia técnico científica. Implementação e/ou aprimoramento do serviço de recebimento de denúncias. Promoção e valorização da saúde no trabalho, qualidade de vida e incentivo à programa habitacional para profissionais de segurança pública e defesa social02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

118412766 Suporte ao planejamento, à gestão, ao monitoramento, à avaliação e ao controle das políticas públicas de trabalho além da promoção de atividades inclusive estudos, eventos, fóruns, seminários, oficinas e reuniões; realização de eventos que tenham por objetivo a formulação e o aprimoramento de políticas públicas de trabalho e previdência com credibilidade e sustentabilidade. Custeia despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); promoção de atividades, para discussão, formulação e divulgação de políticas; e demais atividades-meio necessárias ao planejamento e à gestão das ações finalísticas. Promoção da melhoria contínua dos serviços e processos previdenciários e trabalhistas, por meio do estabelecimento e desenvolvimento de padrões de qualidade, implementação e aperfeiçoamento de técnicas e metodologias que visem à aferição de resultados, de forma a padronizar os procedimentos e definir mecanismos de desempenho institucional, facilitando a disseminação das melhores p02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

300000000 Implementação de ações que garantam e promovam os direitos sociais e assistências das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional e atendimento da agenda transversal e multissetorial da primeira infância. Implementação de políticas voltadas às mulheres privadas de liberdade, visando a humanização do cumprimento da pena. Desenvolvimento e Apoio de ações voltadas à assistência às vítimas de crimes. Promoção da ampliação e qualificação das alternativas penais em substituição à privação de liberdade. Fomento e fortalecimento das corregedorias, ouvidorias, inteligência e conselhos da comunidade. Mapeamento e atendimento das necessidades de estruturação e modernização do sistema penitenciário e aquisição de equipamentos de segurança (monitoramento, inteligência, armamento etc.). Fortalecimento da atividade de inteligência penitenciária. Práticas que proporcionem a segurança da unidade prisional federal. Implantação de um conjunto de iniciativas que terão como resultado a produção de informações 02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

513200000 Desenvolvimento das atividades constitucionais e legais de competência do Órgão, relativas à atuação funcional junto à Justiça, na defesa do interesse público relativamente ao cumprimento da legislação trabalhista, análise e acompanhamento de processos, elaboração de despachos, pareceres e desenvolvimento de ações para erradicação do trabalho escravo. Abrange os dispêndios relacionados ao funcionamento e manutenção da instituição, conservação de bens imóveis, modernização das instalações, capacitação de recursos humanos, estruturação, ampliação e adequação da infraestrutura, aquisição de veículos, de mobiliários, de equipamentos, inclusive de tecnologia da informação e de materiais permanentes e outras despesas imprescindíveis ao cumprimento da sua missão institucional de defesa do interesse público. Atuação junto à Justiça, na defesa do interesse público relativamente ao cumprimento da legislação trabalhista, análise e acompanhamento de processos, elaboração de despachos, pareceres e sentenças, desenvolvime02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

99910000 Pagamento de honorários devidos a defensores dativos, peritos, intérpretes e curadores especiais no âmbito do Judiciário, que atuam em processos em que seja reconhecida a carência do requerente, garantindo a assistência jurídica gratuita a pessoas carentes, mediante a contratação de serviços especializados realizados por terceiros, indispensáveis ao reconhecimento do direito requerido e ao deslinde da controvérsia legal.02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

86000000 Reconstruir a política de drogas do país, a partir da perspectiva de redução de inequidades, promovendo a prevenção ao uso de drogas e à violência; a reinserção social das pessoas que fazem uso problemático de álcool e outras drogas, a partir do respeito à autonomia e à dignidade das pessoas; a descapitalização das organizações criminosas do narcotráfico e qualificação da atuação repressiva com base em inteligência e estratégia; o apoio técnico às polícias e às perícias, especialmente no que diz respeito à descoberta de novas drogas; a produção de pesquisas e análises de dados que embasem as políticas públicas sobre drogas; além da mitigação e reparação dos efeitos do tráfico de drogas sobre a população, com foco especial em grupos que são desproporcionalmente vulnerabilizados no âmbito da política sobre drogas - mulheres, população negra, povos indígenas, crianças e adolescentes e população em situação de rua. Que será executado por meio de aquisição de bens e serviços; realização de diagnósticos e pesquisa02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

524960000 Instauração, instrução e conclusão de Investigações Policiais e de Ações de Fiscalização Específicas através do desenvolvimento de atividades de inteligência; mapeamento e ocupação de áreas; processamento de informações; execução de diligências, perícias criminais, Interrogatórios, acareações, reconstituições; custeio de despesas com o deslocamento de policiais e contratos que propiciem a operacionalização da atividade do DPF; aquisição de equipamentos e veículos para a atividade fim; aquisição de equipamentos, bem como ações de patrulhamento marítimo, lacustre e fluvial; auditorias, visitas técnicas e auditorias em aeroportos; e de outras ações relevantes à elucidação de crimes. Planejamento, coordenação e execução de operações e atividades voltadas para a garantia da integridade física de representantes dos Poderes da República, candidatos à Presidência da República, autoridades brasileiras e estrangeiras em visita ao Território Nacional. Concepção e implantação de um conjunto de iniciativas para o fortalec02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

4653700 Garantir o regular funcionamento do CNMP, viabilizando o efetivo cumprimento de sua missão constitucional - definida no art. 130- A da Constituição da República. Abrange despesas com a manutenção e funcionamento, a capacitação de recursos humanos e o demais atividades-meio imprescindíveis ao desempenho do Órgão, em conformidade ao Planejamento Estratégico definido e aprovado. Despesas relativas à manutenção da estrutura administrativa e imobilizada, à aquisição de bens e serviços, à capacitação e treinamento de recursos humanos e à realização de atividades necessárias conforme o planejamento realizado.02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

52000000 Realização de ações de coordenação e articulação com os demais órgãos da administração pública federal, estados e municípios para implementar a Política Nacional de Segurança da Informação para tornar o Brasil mais próspero e confiável no tocante à segurança da informação pessoal, governamental e corporativa, promover a sensibilização e a conscientização de segurança na sociedade e prepará-la para o crescente volume de informação gerado e trafegado, estimular o desenvolvimento de novas tecnologias e processos para segurança da informação, fortalecer a liderança brasileira nos fóruns globais relativos ao tema de segurança da informação e aumentar a resiliência brasileira a vazamentos de informação.02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

50000000 Fomentar ações de execução penal junto aos entes federativos, inclusive com o apoio ao fortalecimento das ouvidorias, corregedorias, escolas e unidades afins. Colaborar tecnicamente e financeiramente com os entes federativos nas fiscalizações, inspeções, capacitações e melhoria dos estabelecimentos e dos serviços penais. Reaparelhar e modernizar as instituições penais. Promover a implementação de serviços de alternativas penais. Apoiar e aparelhar as unidades penais, no que tange à promoção das assistências sociais, materiais, à saúde, à educação, ao trabalho e ainda as ações para dignidade da mulher e suporte às vítimas de crime. Cooperação quanto as ações que envolvam os egressos e de enfrentamento ao superencarceramento.02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

355519210 Apoiar a estruturação de projetos e serviços voltados para o atendimento e o acolhimento e a reinserção de usuários e dependentes de álcool e outras drogas e seus familiares. Oferta do número de vagas em Entidades de Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas pelo Governo Federal, conforme disponibilidade orçamentária.  Realização de ações voltadas a estudos e pesquisas com foco na avaliação da política de acolhimento de pessoas dependentes de álcool e outras drogas.  Realização de ações voltadas para apoiar atividades de capacitação, de promoção da aprendizagem, de formação e atividades práticas inclusivas que buscam a reinserção social para promover a qualificação e geração de trabalho e renda, objetivando a abstenção em relação ao uso de drogas.  Conceder, renovar e supervisionar a certificação das entidades beneficentes, sem fins lucrativos (CEBAS), que atuam na redução da demanda de drogas, tais como: comunidades terapêuticas e as entidades de cuidado, prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de aten02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

53768900 Execução da Política Nacional das Relações de Consumo - PNDC a partir da realização de eventos e palestras sobre política consumerista, realização de estudos e pesquisas junto a organismos internacionais, estudos e pesquisas referentes à proteção e defesa do consumidor e regulação do mercado de consumo, representação brasileira em seminários, workshops e congressos nacionais e internacionais consumeristas, realização de acordos com núcleos de pesquisa para monitoramento de mercados diversos, planejamento e execução de medidas preventivas e de repressão às condutas infrativas à legislação consumerista, coordenação e elaboração e divulgação de material educativo e orientativo (impresso e virtual) em proteção e defesa do consumidor, promoção de ações de educação da Escola Nacional de Defesa do Consumidor, planejamento, coordenação e execução das ações de gestão dos sistemas Sindec, Consumidor.gov.br e ProConsumidor e criação e disponibilização de conteúdo para proteção de direitos de propriedade intelectual. El02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

50000000 Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança pública e defesa social.02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

200000000 O novo Pronasci, recentemente lançado mediante o Decreto 11.436/2023, que regulamenta a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, para estabelecer os eixos prioritários para a execução do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - Pronasci, no biênio 2023-2024, denominado Pronasci 2, o qual inclui cinco eixos principais para o fortalecimento da segurança no país: prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher; fomento às políticas de segurança pública com cidadania (com foco em territórios mais vulneráveis e com altos indicadores de violência); fomento às políticas de cidadania (focado no trabalho e ensino formal e profissionalizante para presos e egressos); apoio às vítimas da criminalidade; e combate ao racismo estrutural e a todos os crimes dele derivados. Os eixos do Pronasci estão alinhados com o Plano Nacional de Segurança Pública, que objetiva reduzir a taxa de homicídios para menos de 16 mortes por 100 mil habitantes até 2030, além de reduzir as taxas envolvendo mortes violentas de 02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

50000000 Transferência de recursos na modalidade Fundo a Fundo para os Fundos Penitenciários das Unidades da Federação, visando à promoção da garantia de direitos sociais às pessoas privadas de liberdade, com especial atenção a mulheres e grupos vulneráveis, incluindo povos indígenas, crianças e adolescentes – com ênfase na primeira infância –, bem como questões de igualdade racial e meio ambiente. Esses recursos fomentam ações de saúde, educação e trabalho dentro das unidades prisionais, e apoiam iniciativas voltadas à atenção ao egresso do sistema prisional, promovendo sua reintegração social e prevenindo a reincidência. Além disso, são destinados à construção, reforma, ampliação e aprimoramento de estabelecimentos penais. As ações também visam enfrentar o superencarceramento no país. Por fim, os recursos apoiam a modernização e o aparelhamento do sistema penal em âmbito nacional.02/12/2024 18:10:07 02/12/2024 11:43:28

535390000 Essa emenda visa destinar recursos para o Programa Nacional Defensoria em Todos os Cantos é uma iniciativa nacional com o intuito de ampliar o acesso à justiça no Brasil através do fortalecimento da Defensoria Pública. O Programa conta com três eixos - 1) Os Postos de Atendimento Comunitário da Defensoria - PADEF - uma abordagem inovadora nos serviços de atendimento da Defensoria Pública com economia de recursos públicos e sustentabilidade para a construção de unidades de serviços à população. Consiste projeto arquitetônico de sedes modulares pré-fabricadas, são estruturas de baixo custo 60% mais baratas que obras de alvenaria, com prazo de instalação de até 70 dias. Os PADEF possibilitam atendimento integral da comunidade, proporcionando acesso à justiça e concretização de direitos. 2) A Justiça Itinerante -  Contratação de unidades móveis para ampliação do atendimento itinerante para garantia de acesso à justiça das defensorias públicas.  Garantia de que a Justiça esteja disponível em regiões remotas, abran02/12/2024 18:10:23 02/12/2024 11:46:39

100000000 Emenda indicada pelo Senador Jader Barbalho para ampliar a prestação de serviços de atendimento da Defensoria Pública da União, bem como investir na criação de novas unidades de atendimento nos municípios. Vale lembrar que a Defensoria Pública da União (DPU) é uma instituição independente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa dos necessitados, em todos os graus, perante o Poder Judiciário da União (a Justiça Federal, a Justiça Eleitoral, a Justiça do Trabalho e a Justiça Militar). É a Instituição Nacional de direitos humanos no Brasil, desempenhando funções de proteção e promoção de direitos humanos no país, com atuação no recebimento e acompanhamento de denúncias de violações de direitos humanos tanto no âmbito individual como coletivo.02/12/2024 18:10:37 02/12/2024 12:11:15

21600000 A emenda tem por objetivo fortalecer as  seguintes políticas: i) Política de Cooperação jurídica internacional, por meio da atuação do MJSP como Autoridade central brasileira para a cooperação jurídica internacional em matéria civil e penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de alimentos, acesso internacional à justiça, adoção e subtração internacional de crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas condenadas, transferência da execução da pena e recuperação de ativos, por meio de realização de juízo de admissibilidade e instrução dos pedidos ativos e passivos. ii) Acompanhamento de Foros Internacionais e negociação de tratados internacionais sobre cooperação jurídica internacional. iii) execução da Política Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia. As ações são realizadas por intermédio de ações concretas, como  a edição de portarias e demais normativos regulamentadores de autorização de residência e outros serviços migratórios para proteção de migrantes e refugiados, bem co02/12/2024 18:10:59 02/12/2024 14:02:42

40000000 A Secretaria de Acesso à Justiça - SAJU é um órgão executivo criado no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP em janeiro de 2023. Ela é responsável pela democratização do acesso à justiça e à cidadania no Brasil, com ações de transformação digital, de aprimoramento e de modernização do sistema de justiça e, consequentemente, dos serviços e políticas de justiça prestados aos cidadãos. A SAJU promove estratégica e relevante articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário, com a Defensoria Pública, com o Ministério Público, instituições e organizações da sociedade civil para fins de construção de importantes iniciativas de políticas públicas e tecnologias sociais no âmbito da justiça brasileira. Ainda, a SAJU atua pela disseminação de meios alternativos de solução de conflitos e controvérsias, bem como na construção de capacitações e de iniciativas de proteção a grupos em situação de vulnerabilidade, a partir de parcerias com os órgãos do governo, instituiçõ02/12/2024 18:10:59 02/12/2024 14:02:42

500000000 Essa emenda visa fortalecer o Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados  aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.  Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segu02/12/2024 18:10:59 02/12/2024 14:02:42

500000000 A emenda visa fomentar ações de execução penal junto aos entes federativos, inclusive com o apoio ao fortalecimento das ouvidorias, corregedorias, escolas e unidades afins. Colaborar tecnicamente e financeiramente com os entes federativos nas fiscalizações, inspeções, capacitações e melhoria dos estabelecimentos e dos serviços penais. Reaparelhar e modernizar as instituições penais. Promover a implementação de serviços de alternativas penais. Apoiar e aparelhar as unidades penais, no que tange à promoção das assistências sociais, materiais, à saúde, à educação, ao trabalho e ainda as ações para dignidade da mulher e suporte às vítimas de crime. Cooperação quanto as ações que envolvam os egressos e de enfrentamento ao superencarceramento.02/12/2024 18:10:59 02/12/2024 14:02:42

500000000 Essa emenda visa fortalecer o Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados  aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.  Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segu02/12/2024 18:11:52 02/12/2024 14:20:28

500000000 A emenda visa fomentar ações de execução penal junto aos entes federativos, inclusive com o apoio ao fortalecimento das ouvidorias, corregedorias, escolas e unidades afins. Colaborar tecnicamente e financeiramente com os entes federativos nas fiscalizações, inspeções, capacitações e melhoria dos estabelecimentos e dos serviços penais. Reaparelhar e modernizar as instituições penais. Promover a implementação de serviços de alternativas penais. Apoiar e aparelhar as unidades penais, no que tange à promoção das assistências sociais, materiais, à saúde, à educação, ao trabalho e ainda as ações para dignidade da mulher e suporte às vítimas de crime. Cooperação quanto as ações que envolvam os egressos e de enfrentamento ao superencarceramento.02/12/2024 18:11:52 02/12/2024 14:20:28

40000000 A Secretaria de Acesso à Justiça - SAJU é um órgão executivo criado no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP em janeiro de 2023. Ela é responsável pela democratização do acesso à justiça e à cidadania no Brasil, com ações de transformação digital, de aprimoramento e de modernização do sistema de justiça e, consequentemente, dos serviços e políticas de justiça prestados aos cidadãos. A SAJU promove estratégica e relevante articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário, com a Defensoria Pública, com o Ministério Público, instituições e organizações da sociedade civil para fins de construção de importantes iniciativas de políticas públicas e tecnologias sociais no âmbito da justiça brasileira. Ainda, a SAJU atua pela disseminação de meios alternativos de solução de conflitos e controvérsias, bem como na construção de capacitações e de iniciativas de proteção a grupos em situação de vulnerabilidade, a partir de parcerias com os órgãos do governo, instituiçõ02/12/2024 18:11:52 02/12/2024 14:20:28

21600000 A emenda tem por objetivo fortalecer as  seguintes políticas: i) Política de Cooperação jurídica internacional, por meio da atuação do MJSP como Autoridade central brasileira para a cooperação jurídica internacional em matéria civil e penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de alimentos, acesso internacional à justiça, adoção e subtração internacional de crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas condenadas, transferência da execução da pena e recuperação de ativos, por meio de realização de juízo de admissibilidade e instrução dos pedidos ativos e passivos. ii) Acompanhamento de Foros Internacionais e negociação de tratados internacionais sobre cooperação jurídica internacional. iii) execução da Política Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia. As ações são realizadas por intermédio de ações concretas, como  a edição de portarias e demais normativos regulamentadores de autorização de residência e outros serviços migratórios para proteção de migrantes e refugiados, bem co02/12/2024 18:11:52 02/12/2024 14:20:28

500000000 A presente emenda destina a incluir recursos para investimentos na Promoção da Política Nacional de Justiça, com o intuito de promover o desenvolvimento e o aprimoramento das políticas públicas no âmbito da justiça e da cidadania, como é o caso do enfrentamento ao tráfico de pessoas, da proteção e garantia dos direitos dos migrantes, refugiados e apátridas, do fortalecimento da cooperação jurídica internacional, da classificação indicativa, do registro de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Ademais, busca-se apoiar a implementação de projetos de democratização do acesso à cidadania e à justiça e promoção de formas alternativas de prevenção e resolução de conflitos, em parceria com instituições do sistema de Justiça e demais atores, inclusive organismos internacionais, com incentivo à mudança de cultura da judicialização.02/12/2024 18:12:08 02/12/2024 14:21:15

500000000 A presente emenda tem por finalidade suplementar a ação 21BM que é essencial para o fortalecimento das políticas de segurança pública no Brasil, permitindo uma resposta mais eficaz aos crescentes desafios relacionados à criminalidade. Este incremento visa ampliar a capacidade do Estado de investir em áreas cruciais como a formação contínua das forças de segurança, a implementação de novas tecnologias de monitoramento e inteligência, e a modernização das estruturas de policiamento, com foco na prevenção de crimes e na proteção da população.  Além disso, os recursos adicionais irão impulsionar a execução de programas que promovem a prevenção da violência, o apoio às vítimas e a reintegração social, garantindo um enfrentamento mais eficiente dos problemas de segurança em todo o território nacional. Esse reforço é um passo importante para melhorar a efetividade das ações de segurança pública, promovendo maior proteção e qualidade de vida para os cidadãos brasileiros.02/12/2024 18:12:20 02/12/2024 14:41:17

500000000 A suplementação orçamentária para a Ação 00AF - Integralização de Cotas ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR que compõe o  Programa Moradia Digna, é imprescindível para garantir a continuidade e o avanço das políticas habitacionais voltadas à população de baixa renda. Este reforço permitirá a integralização das cotas necessárias ao FAR, possibilitando a viabilização de novos projetos de moradia, com foco na construção de unidades habitacionais que atendam às famílias em situação de vulnerabilidade.  Ao investir na redução do déficit habitacional, a ação contribui diretamente para a melhoria das condições de vida, promovendo a inclusão social e o acesso à moradia digna. Dada a crescente demanda por habitação, especialmente em áreas de maior carência, o reforço orçamentário é essencial para a implementação eficaz das políticas públicas de habitação em todo o país, proporcionando melhores condições de vida e oportunidades para aqueles que mais necessitam.02/12/2024 18:12:32 02/12/2024 15:15:37

500000000 Essa emenda visa fortalecer o Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados  aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.  Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segu02/12/2024 18:12:52 02/12/2024 15:36:26

290000000 A Secretaria de Acesso à Justiça - SAJU é um órgão executivo criado no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP em janeiro de 2023. Ela é responsável pela democratização do acesso à justiça e à cidadania no Brasil, com ações de transformação digital, de aprimoramento e de modernização do sistema de justiça e, consequentemente, dos serviços e políticas de justiça prestados aos cidadãos. A SAJU promove estratégica e relevante articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário, com a Defensoria Pública, com o Ministério Público, instituições e organizações da sociedade civil para fins de construção de importantes iniciativas de políticas públicas e tecnologias sociais no âmbito da justiça brasileira. Ainda, a SAJU atua pela disseminação de meios alternativos de solução de conflitos e controvérsias, bem como na construção de capacitações e de iniciativas de proteção a grupos em situação de vulnerabilidade, a partir de parcerias com os órgãos do governo, instituiçõ02/12/2024 18:12:53 02/12/2024 15:36:26

21600000 A emenda tem por objetivo fortalecer as  seguintes políticas: i) Política de Cooperação jurídica internacional, por meio da atuação do MJSP como Autoridade central brasileira para a cooperação jurídica internacional em matéria civil e penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de alimentos, acesso internacional à justiça, adoção e subtração internacional de crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas condenadas, transferência da execução da pena e recuperação de ativos, por meio de realização de juízo de admissibilidade e instrução dos pedidos ativos e passivos. ii) Acompanhamento de Foros Internacionais e negociação de tratados internacionais sobre cooperação jurídica internacional. iii) execução da Política Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia. As ações são realizadas por intermédio de ações concretas, como  a edição de portarias e demais normativos regulamentadores de autorização de residência e outros serviços migratórios para proteção de migrantes e refugiados, bem co02/12/2024 18:12:53 02/12/2024 15:36:26

500000000 A emenda visa fomentar ações de execução penal junto aos entes federativos, inclusive com o apoio ao fortalecimento das ouvidorias, corregedorias, escolas e unidades afins. Colaborar tecnicamente e financeiramente com os entes federativos nas fiscalizações, inspeções, capacitações e melhoria dos estabelecimentos e dos serviços penais. Reaparelhar e modernizar as instituições penais. Promover a implementação de serviços de alternativas penais. Apoiar e aparelhar as unidades penais, no que tange à promoção das assistências sociais, materiais, à saúde, à educação, ao trabalho e ainda as ações para dignidade da mulher e suporte às vítimas de crime. Cooperação quanto as ações que envolvam os egressos e de enfrentamento ao superencarceramento.02/12/2024 18:12:53 02/12/2024 15:36:26

29



110000000 Esta emenda tem por objetivo o fortalecimento dos órgãos que executam ou apoiam o enfrentamento às Organizações criminosas, através de aquisição de equipamentos especializados, com vistas a desarticulação das Organizações criminosas, a ser realizada por meio da repressão e apuração das infrações penais, de forma integrada pelos órgãos federais, estaduais e municipais.02/12/2024 18:13:07 02/12/2024 16:15:45

100000000 Acelerar regularizações fundiárias, proteger os territórios indígenas, garantir o Etnodesenvolvimento, georreferenciamentos e monitoramentos das Terras Indígenas e a promoção de gestão ambiental sustentável e pacificação de conflitos no campo através da aquisição terras; computadores de alta performance; rádios; drones; veículos; kit de vigilância; equipamento de proteção individual (EPI); GPS e receptores, além do pagamento de indenizações, visando o monitoramento e a segurança jurídica aos indígenas sobre suas terras.02/12/2024 18:13:07 02/12/2024 16:15:45

110000000 A emenda destina-se ao programa de prevenção do uso de substâncias psicoativas - Famílias Fortes, originalmente denominado Strengthening Families Program, atua na promoção e no fortalecimento dos vínculos familiares, habilidades parentais, desenvolvimento de habilidades sociais, emocionais e de resolução de conflitos. A estratégia é estruturada em 7 (sete) encontros e atende famílias que tenham crianças e/ou adolescentes de 10 a 14 anos.02/12/2024 18:13:07 02/12/2024 16:15:45

200000000 Reconstruir a política de drogas do país, a partir da perspectiva de redução de inequidades, promovendo a prevenção ao uso de drogas e à violência; a reinserção social das pessoas que fazem uso problemático de álcool e outras drogas, a partir do respeito à autonomia e à dignidade das pessoas; a descapitalização das organizações criminosas do narcotráfico e qualificação da atuação repressiva com base em inteligência e estratégia; o apoio técnico às polícias e às perícias, especialmente no que diz respeito à descoberta de novas drogas; a produção de pesquisas e análises de dados que embasem as políticas públicas sobre drogas; além da mitigação e reparação dos efeitos do tráfico de drogas sobre a população, com foco especial em grupos que são desproporcionalmente vulnerabilizados no âmbito da política sobre drogas - mulheres, população negra, povos indígenas, crianças e adolescentes e população em situação de rua.02/12/2024 18:13:28 02/12/2024 16:56:38

200000000 Esta emenda visa, o desenvolvimento de políticas de segurança pública, prevenção, e enfrentamento à criminalidade, projetos e atividades em segurança pública, com ênfase no combate à corrupção e criminalidade, e fortalecimento da segurança pública. Estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais e municipais, que estejam alinhados aos objetivos do plano nacional de segurança pública e às diretrizes estratégicas da secretaria nacional de segurança pública e secretaria de operações integradas do ministério da justiça e segurança pública. Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e prevenção social, foco em populações vulneráveis em áreas críticas. capacitação e valorização profissional. saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segurança.02/12/2024 18:13:29 02/12/2024 16:56:38

50000000 A Ação 21BM - Segurança Pública é um pilar essencial para o fortalecimento da segurança no Brasil, especialmente em um cenário onde a criminalidade e as ameaças à ordem pública têm se tornado cada vez mais complexas. A suplementação orçamentária solicitada visa dar um impulso decisivo para que o Estado consiga responder com mais rapidez e eficácia às necessidades atuais de segurança, aproveitando ao máximo as capacidades das forças de segurança e implementando inovações tecnológicas.  Os recursos adicionais são necessários para expandir a atuação em áreas chave como a formação avançada dos profissionais de segurança, o uso de tecnologias de ponta para monitoramento e inteligência, e o aprimoramento das estruturas operacionais. Com esses investimentos, será possível não apenas combater a criminalidade de maneira mais estratégica, mas também promover um ambiente mais seguro para a população, reduzindo os índices de violência e fortalecendo a confiança da sociedade nas instituições de segurança pública.  O r02/12/2024 18:14:09 02/12/2024 17:06:08

40000000 A Ação 00SW - Apoio à Regularização Fundiária Urbana, inserida no Programa Periferia Viva, tem como objetivo transformar realidades de comunidades em situação de vulnerabilidade, promovendo a regularização de assentamentos urbanos e proporcionando segurança jurídica para milhares de famílias. O reforço orçamentário solicitado é crucial para garantir que essa ação, essencial para a inclusão social, seja ampliada e realizada com a eficácia necessária para atender à crescente demanda por regularização fundiária em áreas urbanas.  Investir na regularização fundiária é um passo fundamental para consolidar a cidadania e assegurar o direito à moradia para aqueles que vivem em regiões periféricas. Além disso, essa ação favorece a integração dessas áreas no contexto urbano, promovendo a melhoria da infraestrutura, o acesso a serviços essenciais e a valorização dos imóveis. Com a regularização, as comunidades poderão contar com uma base sólida para o desenvolvimento sustentável, tornando-se mais resilientes e integra02/12/2024 18:14:09 02/12/2024 17:06:08

21600000 A emenda tem por objetivo fortalecer as  seguintes políticas: i) Política de Cooperação jurídica internacional, por meio da atuação do MJSP como Autoridade central brasileira para a cooperação jurídica internacional em matéria civil e penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de alimentos, acesso internacional à justiça, adoção e subtração internacional de crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas condenadas, transferência da execução da pena e recuperação de ativos, por meio de realização de juízo de admissibilidade e instrução dos pedidos ativos e passivos. ii) Acompanhamento de Foros Internacionais e negociação de tratados internacionais sobre cooperação jurídica internacional. iii) execução da Política Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia. As ações são realizadas por intermédio de ações concretas, como  a edição de portarias e demais normativos regulamentadores de autorização de residência e outros serviços migratórios para proteção de migrantes e refugiados, bem co02/12/2024 18:14:23 02/12/2024 17:15:10

40000000 A Secretaria de Acesso à Justiça - SAJU é um órgão executivo criado no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP em janeiro de 2023. Ela é responsável pela democratização do acesso à justiça e à cidadania no Brasil, com ações de transformação digital, de aprimoramento e de modernização do sistema de justiça e, consequentemente, dos serviços e políticas de justiça prestados aos cidadãos. A SAJU promove estratégica e relevante articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário, com a Defensoria Pública, com o Ministério Público, instituições e organizações da sociedade civil para fins de construção de importantes iniciativas de políticas públicas e tecnologias sociais no âmbito da justiça brasileira. Ainda, a SAJU atua pela disseminação de meios alternativos de solução de conflitos e controvérsias, bem como na construção de capacitações e de iniciativas de proteção a grupos em situação de vulnerabilidade, a partir de parcerias com os órgãos do governo, instituiçõ02/12/2024 18:14:23 02/12/2024 17:15:10

500000000 Essa emenda visa fortalecer o Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados  aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.  Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segu02/12/2024 18:14:48 02/12/2024 17:18:34

21600000 A emenda tem por objetivo fortalecer as  seguintes políticas: i) Política de Cooperação jurídica internacional, por meio da atuação do MJSP como Autoridade central brasileira para a cooperação jurídica internacional em matéria civil e penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de alimentos, acesso internacional à justiça, adoção e subtração internacional de crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas condenadas, transferência da execução da pena e recuperação de ativos, por meio de realização de juízo de admissibilidade e instrução dos pedidos ativos e passivos. ii) Acompanhamento de Foros Internacionais e negociação de tratados internacionais sobre cooperação jurídica internacional. iii) execução da Política Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia. As ações são realizadas por intermédio de ações concretas, como  a edição de portarias e demais normativos regulamentadores de autorização de residência e outros serviços migratórios para proteção de migrantes e refugiados, bem co02/12/2024 18:14:48 02/12/2024 17:18:34

40000000 A Secretaria de Acesso à Justiça - SAJU é um órgão executivo criado no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP em janeiro de 2023. Ela é responsável pela democratização do acesso à justiça e à cidadania no Brasil, com ações de transformação digital, de aprimoramento e de modernização do sistema de justiça e, consequentemente, dos serviços e políticas de justiça prestados aos cidadãos. A SAJU promove estratégica e relevante articulação com os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo e Judiciário, com a Defensoria Pública, com o Ministério Público, instituições e organizações da sociedade civil para fins de construção de importantes iniciativas de políticas públicas e tecnologias sociais no âmbito da justiça brasileira. Ainda, a SAJU atua pela disseminação de meios alternativos de solução de conflitos e controvérsias, bem como na construção de capacitações e de iniciativas de proteção a grupos em situação de vulnerabilidade, a partir de parcerias com os órgãos do governo, instituiçõ02/12/2024 18:14:48 02/12/2024 17:18:34

500000000 A emenda visa fomentar ações de execução penal junto aos entes federativos, inclusive com o apoio ao fortalecimento das ouvidorias, corregedorias, escolas e unidades afins. Colaborar tecnicamente e financeiramente com os entes federativos nas fiscalizações, inspeções, capacitações e melhoria dos estabelecimentos e dos serviços penais. Reaparelhar e modernizar as instituições penais. Promover a implementação de serviços de alternativas penais. Apoiar e aparelhar as unidades penais, no que tange à promoção das assistências sociais, materiais, à saúde, à educação, ao trabalho e ainda as ações para dignidade da mulher e suporte às vítimas de crime. Cooperação quanto as ações que envolvam os egressos e de enfrentamento ao superencarceramento.02/12/2024 18:14:48 02/12/2024 17:18:34

100000000 Tem como objetivo implementar políticas e diretrizes para implementação e articulação das ações governamentais e das medidas referentes à promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente, com prioridade para a prevenção, a conciliação de conflitos e o enfrentamento a todas as formas de violação, voltadas para crianças e adolescentes.02/12/2024 18:15:11 02/12/2024 17:40:57

200000000 A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres tem por finalidade estabelecer conceitos, princípios, diretrizes e ações de prevenção e combate à violência contra as mulheres, assim como de assistência e garantia de direitos às mulheres em situação de violência, conforme normas e instrumentos internacionais de direitos humanos e legislação nacional. O objetivo é a garantia da existência de recursos para o efetivo combate à violência contra a mulher.02/12/2024 18:15:11 02/12/2024 17:40:57

500000000 Ações que visem diretamente assegurar a cidadania de segmentos invisibilizados ou submetidos a violências diversas, por meio de políticas de reparação por graves violações, promoção e defesa dos direitos humanos e políticas de educação e cultura em direitos humanos.02/12/2024 18:15:11 02/12/2024 17:40:57

80000000 A presente emenda visa o desenvolvimento de estratégias de avaliação, qualificação e manutenção dos serviços de acolhimento residencial transitório (comunidades terapêuticas); qualificação da rede de cuidados; ações de reinserção social com ênfase em iniciativas que envolvam moradia social, geração de renda, trabalho e cooperativismo social beneficiando pessoas em situação de vulnerabilidade social e com problemas relacionados ao uso de álcool e outras drogas.02/12/2024 18:15:11 02/12/2024 17:40:57

50000000 A emenda visa acrescer valores para promover os direitos humanos de todas as pessoas com deficiência que residem no Brasil. Desta forma, será viavel conceber, propor e coordenar políticas públicas de promoção e defesa de direitos das pessoas com deficiência.02/12/2024 18:15:11 02/12/2024 17:40:57

100000000 Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis.02/12/2024 18:15:11 02/12/2024 17:40:57

100000000 Apoio à construção e à equipagem de unidades da Casa da Mulher Brasileira e de Centros de Referência da Mulher Brasileira para o atendimento de mulheres em situação de violência, a serem geridos pelos entes estaduais ou municipais, e apoio ao custeio das unidades da Casa da Mulher Brasileira.02/12/2024 18:15:28 02/12/2024 17:43:55

200000000 Essa emenda visa o Planejamento, coordenação e execução do policiamento, prevenção e repressão de crimes nas rodovias e estradas federais e nas áreas de interesse da União. Fiscalização e inspeção do trânsito e transporte de pessoas, cargas e bens. Realização dos serviços de prevenção de acidentes, de salvamento de vítimas, levantamentos de locais de acidentes, de boletins de ocorrências, de perícias de trânsito, de testes de dosagem alcoólica e de outros procedimentos, além de investigações imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito. Realizar atividades de orientação e educação para a segurança no trânsito e prevenção de acidentes de trânsito. Realização de serviços de recolhimento, remoção e guarda de veículos e animais e de escolta de transporte de produtos perigosos, cargas superdimensionadas e indivisíveis, bem como para a escolta de dignitários, delegações estrangeiras e relacionadas a Grandes Eventos. Promover operações e ações para combater os crimes contra o meio ambiente e os crimes cont02/12/2024 18:15:28 02/12/2024 17:43:55

500000000 Essa emenda visa fortalecer o Desenvolvimento de Políticas, Projetos e atividades em Segurança Pública. Prevenção e enfrentamento à criminalidade com ênfase no combate à corrupção, ao crime organizado, ao crime violento, e aos crimes contra vulneráveis. Fortalecimento da Segurança Pública por meio da estruturação e modernização dos órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, que estejam alinhados  aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e às diretrizes estratégicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.  Desenvolvimento e apoio na realização de atividades de inteligência, de operações integradas, de incidentes e crises, de integração entre agências e órgãos, e de prevenção social. Fomento e desenvolvimento de pesquisas e produção do conhecimento em segurança pública. Capacitação e valorização profissional. Saúde no trabalho e qualidade de vida para os profissionais da segu02/12/2024 18:15:40 02/12/2024 17:47:31

500000000 A emenda visa fomentar ações de execução penal junto aos entes federativos, inclusive com o apoio ao fortalecimento das ouvidorias, corregedorias, escolas e unidades afins. Colaborar tecnicamente e financeiramente com os entes federativos nas fiscalizações, inspeções, capacitações e melhoria dos estabelecimentos e dos serviços penais. Reaparelhar e modernizar as instituições penais. Promover a implementação de serviços de alternativas penais. Apoiar e aparelhar as unidades penais, no que tange à promoção das assistências sociais, materiais, à saúde, à educação, ao trabalho e ainda as ações para dignidade da mulher e suporte às vítimas de crime. Cooperação quanto as ações que envolvam os egressos e de enfrentamento ao superencarceramento.02/12/2024 18:15:40 02/12/2024 17:47:31

5000000 O investimento na referida programação poderá ser trabalhado em parceria com a Defensoria Pública da União, por meio de Termo de Execução Descentralizada (TED), pois garantirá recursos que poderão ser usados em projetos e parcerias desenvolvidos para: - Prestação de assistência jurídica e a educação em direitos para a população indígena, ribeirinha, rural e demais comunidades que vivem em áreas remotas; - Enfrentamento da violência contra as mulheres; - Proteção, orientação e assistência jurídica a população em situação de vulnerabilidade de municípios brasileiros em risco ou que sofreram com as mudanças climáticas; - Promover educação em direitos humanos para estudantes; - Prestar assistência jurídica a partir das cartas emitidas por pessoas privadas de liberdade, visando assegurar direitos e garantias fundamentais; e - Construir estratégias para apoiar as populações vulnerabilizadas na regularização fundiária de terras urbanas federais.  A exemplo do Caravana de Direitos, programa que buscou garanti02/12/2024 18:15:56 02/12/2024 17:53:12

5000000 O investimento na referida programação poderá ser trabalhado em parceria com a Defensoria Pública da União, por meio de Termo de Execução Descentralizada (TED), pois garantirá recursos que poderão ser usados em projetos e parcerias desenvolvidos para: - Prestação de assistência jurídica e a educação em direitos para a população indígena, ribeirinha, rural e demais comunidades que vivem em áreas remotas; - Enfrentamento da violência contra as mulheres; - Proteção, orientação e assistência jurídica a população em situação de vulnerabilidade de municípios brasileiros em risco ou que sofreram com as mudanças climáticas; - Promover educação em direitos humanos para estudantes; - Prestar assistência jurídica a partir das cartas emitidas por pessoas privadas de liberdade, visando assegurar direitos e garantias fundamentais; e - Construir estratégias para apoiar as populações vulnerabilizadas na regularização fundiária de terras urbanas federais.  A exemplo do Caravana de Direitos, programa que buscou garanti02/12/2024 18:15:56 02/12/2024 17:53:12

5000000 O investimento na referida programação poderá ser trabalhado em parceria com a Defensoria Pública da União, por meio de Termo de Execução Descentralizada (TED), pois garantirá recursos que poderão ser usados em projetos e parcerias desenvolvidos para: - Prestação de assistência jurídica e a educação em direitos para a população indígena, ribeirinha, rural e demais comunidades que vivem em áreas remotas; - Enfrentamento da violência contra as mulheres; - Proteção, orientação e assistência jurídica a população em situação de vulnerabilidade de municípios brasileiros em risco ou que sofreram com as mudanças climáticas; - Promover educação em direitos humanos para estudantes; - Prestar assistência jurídica a partir das cartas emitidas por pessoas privadas de liberdade, visando assegurar direitos e garantias fundamentais; e - Construir estratégias para apoiar as populações vulnerabilizadas na regularização fundiária de terras urbanas federais.  A exemplo do Caravana de Direitos, programa que buscou garanti02/12/2024 18:15:56 02/12/2024 17:53:12
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

22 LOA-TXT (cópia) CCJ - SEN ESPERIDIÃO AMIN - Na hipótese de transferências de recursos de Entes Federados para execução de obras de responsabilidade do Governo Federal, o montante equivalente deverá ser utilizado para abatimento da dívida do Ente federado com a UniãoSenador Esperidião Amin
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Referência Texto atual Modalidade (Aditiva, Modificativa, Supressiva ou subsTitutiva)Local de adição (emendas aditivas) (antes ou depois)Texto proposto

Corpo da Lei, Cap V, Art 9Art. 9º  Integram esta Lei os seguintes Anexos, incluídos aqueles mencionados nos art. 2º, art. 3º, art. 5º e art. 6º:A A 8º Na hipótese de transferências de recursos dos Estados, Distrito Federal e Municípios para execução de obras de responsabilidade da União, o montante equivalente deverá ser utilizado para abatimento da dívida no contrato de renegociação entre a Unidade Federada e a União, sendo que esses recursos compensados não poderão ser retirados de recursos aprovados na Lei Orçamentária Anual para o respectivo ente.
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Justificativa DtH.Importação DtH.Exportação

Diante das dificuldades orçamentárias e financeiras vividas por todos os Estados, Distrito Federal e Municípios e a consequente necessidade de investimentos em obras fundamentais para o desenvolvimento, especialmente na área de infraestrutura, na hipótese de transferência de recursos destas Unidades da Federação para execução de obras de responsabilidade do Governo Federal, seria justo que os referidos recursos fossem abatidos do montante da dívida que o respectivo Estado, Distrito Federal ou Município mantém com a União. Referido abatimento deverá ocorrer por ocasião das tratativas do respectivo contrato de renegociação da dívida e não poderão ser retirados de recursos aprovados na Lei Orçamentária Anual para o respectivo ente.02/12/2024 18:08:13 02/12/2024 08:07:34
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

1 LOA-INC-APR
(cópia) 21BM - Desenvolvimento de Políticas de
Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Senador Davi Alcolumbre

2 LOA-INC-APR (cópia) 20I7 - Promoção da Política Nacional de Justiça Senador Davi Alcolumbre

3 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Regularização Fundiária, Proteção e Gestão
dos Territórios Indígenas Senador Omar Aziz

4 LOA-INC-APR (cópia) CCJ- Desenvolvimento de Políticas de Segurança
Pública, Prevenção e Enfrentamento à criminalidade. Senador Omar Aziz

5 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - Ação: 15F9 - Aprimoramento da
Infraestrutura da Polícia Federal - Sen. Professora
Dorinha

Senador Professora Dorinha Seabra

6 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - Ação: 21BM - Desenvolvimento de Políticas
de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade - Sen. Professora Dorinha

Senador Professora Dorinha Seabra

7 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - 21BM - Desenvolvimento de Políticas de
Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Senador Irajá

8 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 20IE - Articulação de Política Pública sobre
Drogas Senador Irajá

9 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 20I7 - Promoção da Política Nacional de
Justiça Senador Irajá

10 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - DIREITOS A CIDADANIA - SENADORA
SORAYA THRONICKE Senador Soraya Thronicke

11 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - PROMOÇÃO DO ACESSO A JUSTIÇA -
SENADORA SORAYA THRONICKE Senador Soraya Thronicke

12 LOA-INC-APR (cópia) 03 CCJ - Democratização do Acesso à Justiça e à
Cidadania Senador Mara Gabrilli

13 LOA-INC-APR (cópia) 02 CCJ - Fiscalização e Demarcação de Terras
Indígenas Senador Mara Gabrilli

14 LOA-INC-APR (cópia) 01 CCJ - Combate à corrupção Senador Mara Gabrilli

15 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - (20IE) Articulação de Política Pública sobre
Drogas Senador Flávio Bolsonaro

16 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - (21F0) Promoção da Política Nacional de
Justiça Senador Flávio Bolsonaro

17 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - (21BM) Desenvolvimento de Políticas de
Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Senador Flávio Bolsonaro

18 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 20I7 - Promoção da Política Nacional de
Justiça Senador Nelsinho Trad

19 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Implantação do Sistema Integrado de
Monitoramento de Fronteiras (SISFRON) Senador Nelsinho Trad

20 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - 21BM - Desenvolvimento de Políticas de
Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Senador Nelsinho Trad

21 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - 21F0 - Democratização do Acesso à Justiça
e à Cidadania Senador Nelsinho Trad

22 LOA-TXT

(cópia) CCJ - SEN ESPERIDIÃO AMIN - Na hipótese de
transferências de recursos de Entes Federados para
execução de obras de responsabilidade do Governo
Federal, o montante equivalente deverá ser utilizado
para abatimento da dívida do Ente federado com a
União

Senador Esperidião Amin

23 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Hamilton Mourão - Desenvolvimento de
Políticas de Segurança Pública, Prevenção e
Enfrentamento à Criminalidade

Senador Hamilton Mourão

24 LOA-INC-APR (cópia) 2 - CCJ - Promoção da Política Nacional de Justiça Senador Zequinha Marinho

25 LOA-INC-APR
(cópia) 1 - CCJ - Desenvolvimento de Políticas de
Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Senador Zequinha Marinho

26 LOA-INC-APR (cópia) 3 - CCJ - Articulação de Política Pública sobre
Drogas Senador Zequinha Marinho
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27 LOA-INC-APR (cópia) CCJ- 02 - 20IE - Articulação de Política Pública
sobre Drogas Senador Ana Paula Lobato

28 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - 03 - 20I7 - Promoção da Política Nacional
de Justiça Senador Ana Paula Lobato

29 LOA-INC-APR
(cópia) CCJC - 01  - Desenvolvimento de Políticas de
Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Senador Ana Paula Lobato

30 LOA-INC-APR
(cópia) CCJ - EB 21BM - Desenvolvimento de Políticas de
Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Senador Eduardo Braga

31 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - EB - 20I7 - Promoção da Política Nacional
de Justiça Senador Eduardo Braga

32 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJC) - 21BM - Senador Angelo Coronel Senador Angelo Coronel

33 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJC) 00TI - FNHIS - Senador Angelo Coronel Senador Angelo Coronel

34 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJC) 00SW - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA -
Senador Angelo Coronel Senador Angelo Coronel

35 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Gestão da Política de Combate à Corrupção
e à Lavagem de Dinheiro Senador Randolfe Rodrigues

36 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Prestação de Assistência Jurídica ao
Cidadão Senador Randolfe Rodrigues

37 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Apoio à Formulação e Gestão da Política
Nacional de Cuidados Senador Randolfe Rodrigues

38 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Policiamento, Fiscalização, Enfrentamento
à Criminalidade e Corrupção Senador Randolfe Rodrigues

39 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Aprimoramento da Segurança Pública
Nacional Senador Randolfe Rodrigues

40 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Gestão das políticas trabalho Senador Randolfe Rodrigues

41 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Aprimoramento do Sistema Penitenciário
Nacional e Incentivo ao Desenvolvimento da
Inteligência Penitenciária

Senador Randolfe Rodrigues

42 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Defesa do Interesse Público no Processo
Judiciário - Ministério Público do Trabalho Senador Randolfe Rodrigues

43 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Assistência Jurídica a Pessoas Carentes Senador Randolfe Rodrigues

44 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Articulação de Política Pública sobre Drogas Senador Randolfe Rodrigues

45 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - - Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito
de Drogas e a Crimes Praticados contra Bens, Serviços e
Interesses da União

Senador Randolfe Rodrigues

46 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Atuação Estratégica para Controle e
Fortalecimento do Ministério Público Senador Randolfe Rodrigues

47 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Segurança da Informação e Cibersegurança Senador Randolfe Rodrigues

48 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Apoio ao Sistema Penitenciário Nacional Senador Randolfe Rodrigues

49 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Apoio e Acolhimento Objetivando a
Reinserção de Usuários e Dependentes de Álcool e
Drogas

Senador Randolfe Rodrigues

50 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Proteção e Defesa do Consumidor Senador Randolfe Rodrigues

51 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Desenvolvimento de Políticas de Segurança
Pública, Prevenção, e Enfrentamento à Criminalidade Senador Randolfe Rodrigues

52 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ - Concessão de Bolsas para o Programa
Nacional de Segurança Pública com Cidadania –
PRONASCI

Senador Randolfe Rodrigues

53 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Transferências aos Entes Federativos para
Aprimoramento do Sistema Penitenciário Nacional Senador Randolfe Rodrigues

54 LOA-INC-APR (cópia) 21F0 - Democratização do Acesso à Justiça e à
Cidadania Senador Davi Alcolumbre

55 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Defensoria Pùblica da União Senador Jader Barbalho
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56 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Política Nacional de Justiça Senador Zenaide Maia

57 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Acesso a Justiça Senador Zenaide Maia
58 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Segurança Pública Senador Zenaide Maia

59 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário Nacional Senador Zenaide Maia

60 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Segurança Pública Senador Humberto Costa

61 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário Nacional Senador Humberto Costa

62 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Acesso a Justiça Senador Humberto Costa
63 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Política Nacional de Justiça Senador Humberto Costa

64 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Promoção da Política Nacional de Justiça Senador Omar Aziz

65 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - SEGURANÇA PUBLICA 21BM Senador Marcelo Castro

66 LOA-ACR-APR (cópia) (CCJ) - FAR - HABITAÇÃO - Senador Angelo
Coronel Senador Angelo Coronel

67 LOA-INC-APR (cópia) CCJ (3) - Senadora Teresa Leitão - Segurança
Pública Senador Teresa Leitão

68 LOA-INC-APR (cópia) CCJ (1) - Senadora Teresa Leitão - Acesso a
Justiça Defensorias Senador Teresa Leitão

69 LOA-INC-APR (cópia) CCJ (2) - Senadora Teresa Leitão - Política
Nacional de Justiça Senador Teresa Leitão

70 LOA-INC-APR (cópia) CCJ (4) - Senadora Teresa Leitão - Sistema
Penitenciário Nacional Senador Teresa Leitão

71 LOA-INC-APR

(cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA -
DESENVOLVIMENTO DE POLITICAS DE SEGURANÇA
PUBLICA, PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO A
CRIMINALIDADE

Senador Veneziano Vital do Rêgo

72 LOA-INC-APR
(cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA - REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA, PROTEÇÃO E GESTÃO  DOS TERRITÓRIOS
INDÍGENAS

Senador Veneziano Vital do Rêgo

73 LOA-INC-APR (cópia) VENEZIANO - CCJ - JUSTIÇA - ARTICULAÇÃO DE
POLITICAS PUBLICAS SOBRE DROGAS Senador Veneziano Vital do Rêgo

74 LOA-ACR-APR (cópia) EMENDA DE COMISSÃO - POLÍTICAS PÚBLICAS
SOBRE DROGAS - CCJ Senador Marcos do Val

75 LOA-ACR-APR (cópia) EMENDA DE COMISSÃO - SEGURANÇA PUBLICA -
CCJ Senador Marcos do Val

76 LOA-ACR-APR (cópia) [CCJ] SF SEG PUBLICA - 21BM Senador Tereza Cristina

77 LOA-ACR-APR (cópia) [CCJ] SF REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 00SW Senador Tereza Cristina

78 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Política Nacional de Justiça Senador Augusta Brito
79 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Acesso a Justiça Senador Augusta Brito
80 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Segurança Pública Senador Rogério Carvalho

81 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Política Nacional de Justiça Senador Rogério Carvalho

82 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Acesso a Justiça Senador Rogério Carvalho

83 LOA-INC-APR (cópia) (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário Nacional Senador Rogério Carvalho

84 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Promoção e Defesa dos Direitos de Criança
e Adolescente Senador Eliziane Gama

85 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Implementação de Iniciativas Voltadas ao
Enfrentamento à Violência Contra Mulheres Senador Eliziane Gama

86 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Promoção e Defesa dos Direitos Humanos
para Todos e Reparação de Violações Senador Eliziane Gama

87 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Articulação de Política Pública sobre Drogas Senador Eliziane Gama

88 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Promoção e defesa dos Direitos das
Pessoas com Deficiência Senador Eliziane Gama

89 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ - Desenvolvimento de Políticas de Segurança
Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade Senador Eliziane Gama

90 LOA-ACR-APR
(cópia) CCJ: Apoio à Implementação de Casas da Mulher
Brasileira e de Centros de Referência da Mulher
Brasileira

Senador Marcos do Val
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91 LOA-ACR-APR (cópia) CCJ: POLICIAMENTO, FISCALIZAÇÃO,
ENFRENTAMENTO À CRIMINALIDADE E CORRUPÇÃO Senador Marcos do Val

92 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Segurança Pública Senador Augusta Brito

93 LOA-INC-APR (cópia) CCJ - Sistema Penitenciário Nacional Senador Augusta Brito

94 LOA-INC-APR (cópia) DPU - MIR (Apoio à Implementação de Politicas
para...) Individual Senador Veneziano Vital do Rêgo

95 LOA-INC-APR (cópia) DPU - MJ (Democratização do Acesso à Justiça)
Individual Senador Veneziano Vital do Rêgo

96 LOA-INC-APR (cópia) DPU - MMulher (Enfrentamento à violência
contra a Mulher) Individual Senador Veneziano Vital do Rêgo
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